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CIDADES: ESPELHOS 
DE UMA CRISE MAIOR
A cn.se eco/td/níca e socia( pae se /oraa 

cada vez mais agada aos países pobres 
do Terceiro Afaado reperca/e de ybrma 
dira/Wíííica aas cidades. A jài/a &  recarso^ 
para iaves/imea/os aa rede socia^ ^//o 
coas/aa/e aa ái/ima dãcada, agrawa, na 
waioria das aossas cidades, os proi/ie/nas 
jaaJa/Meaíais pae impedem ama vida digaa 
para a maioria da pppaiação arbaaa.

A de/erioração da /aaiba sociai ã de 
/ai aa/areza pae aiga/aas das graades 
cidades ia/iao-americaaas parecem es/ar 
ao iimiar da Mão-goperMaòiiidade. áao 
/aa/os os probiemas a ea/rea/ar e /ai são 
saas dimeasões pae goveraos e movimea/os 
sociais se co/tsideram iayo/ea/es para 
epaacioaar si/aações-iimi/es, presea/es 
aas arbes de aossos países. Assim os 
probiemas gerais dos países 
sabdeseavoividbs se acea/aam e se 
mai/ipiicam ao arizaao. A vioiãacia e a 
misãria ^icam mais a aa e a coas/ração 
da democracia /em pae ievar em coa/a o 
crescea/e e/apoi/recimea/o da maioria da 
pppaiação.

Os movimea/os pppaiares, aas saa 
/aãi/ipias formas, coas/i/ae/a, ao a/aai 
paadro poii/ico, am aovo pro/agoais/a, 
aigamas vezes orgaaizados e /br/es, aa 
basca de soiação dos probiemas vi/ais 
pae a^/am miiMes de babi/aa/es, aa saa 
vida co/idiaaa das cidades.

Com a vi/bria de aigaas par/idbs 
/aais comprome/idos com os se/ores 
pppaiares e seasíveis aos seas probiemas, 
aas ãi/i/aas eieições maaicipais, aceadea-se 
a esperaaça de pae a ybrma aa/ori/ãria 
e ver/icai com pae as aossas cidades /em 
sido admiais/radas, seria sabs/i/aida por 
am aovo es/iio de poii/ica com a/apia e 
decisiva par/icipação pppaiar. A prã/ica 
des/es ãi/i/aos aaos, ea/re/aa/o, /em

demoas/rado pae bã di/Icaidades maiores 
do pae se peasava, para iaco/porar am 
aovo poder aa admiais/ração pábiica.
O emperramea/o da /nãpaiaa es/a/ai 
/aaaicipai, a preseaça aiada jbr/e aos 
vícios ciiea/eiis/as e aa/ori/ãrios dos 
aossos poií/icos, a /ai/a de caaais 
ias/i/acioaais para /azer e/e/iva a 
par/icipação pppaiar /em i/apossibiii/ado, 
/aai/as vezes, a coacre/ização do ideai 
de ama admiais/ração democrã/ica e 
par/icipa/iva, /aesmo aas pre/èi/aras 
ocapadas por par/idbs progressis/as.

Ea/re/aa/o, a a/aai obrigação 
coas/i/acioaai de eiaboração dos piaaos 
dire/ores de deseavoivimea/o arbaao /em 
aber/o, em aigamas cidades, possibiiidades 
de par/icipação de orgaaizações pppaiares 
ao piaae/amea/o arbaao. Esse ja/o ã, sem 
dávida, coapais/a posi/iva e promissora, 
apesar da ^ragiiidade das orgaaizações 
pppaiares e da yài/a de euperiéacia 
acamaiada aessa prã/ica poii/ica.

Ea/re os graves probiemas das aossas 
/aaiores cidades es/amos ressai/aadb, 
aes/a edição, paes/ões da moradia e do 
/raaspor/e coie/ivo. Eão re/iaxões sobre 
sigai/ica/ivas eaperiáacias coacre/as pae 
es/ão ocorreado em diversas cidades do 
país. JVeias, a par/icipação pppaiar es/eve 
presea/e, aiada pae aão pieaameaíe.

Os desa/ios arbaaos /ambãm 
paes/ioaam a pas/orai das igre/as 
apresea/aado diiemas, pae aão eacoa/ram 
respos/as aas ciãssicas /brmaiações da 
pas/orai. A preseaça de mai/os oa/ros 
sa/ei/os sociais, gaabaado cada vez mais 
diaamis/ao, exige das pas/orais meibor 
de/Iaição das saas prioridades, /aais 
ciareza da saa especi/icidade e ma/aridade 
poii/ica para coaviver posi/ivamea/e em 
am aaiverso /aais piaraiis/a e de/nocrã/ico.
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Nas cidades do Terceiro 

Mundo, a urbanização repro­
duz os mecanismos de diferen­
ciação sociaí. Anáíise da an-

tropóioga Carmem Cinira Ma­
cedo considera a divisão da 
sociedade o probiema centrai. 
(Página 5)

A procura de definições Má distribuição da justiça
Antônio Cechin, Eduardo Nu­

nes Vieira e Jáckson S. De To- 
ni analisaram a vida do pobre, 
na rua e à procura de casa. (Pá­
gina 16)

A capital do Pará se desenvolveu 
a partir da exptoração do turismo 
na Amazônia. Segundo Rosa 
Marga Rothe, a luta agora é pelos 
direitos elementares. (Página 31)

Em busca dos direitos Grandeza dos probiemas
Há um século o Rio de Janeiro 

cresceu dcsordcnadamcntc. Nireu 
Cavalcanti mostra o porquê dos 
problemas urbanos e as tentativas 
de solucioná-los. (Página 27)

Cortiços, favelas, carência de 
transporte. Assim é São Paulo, 
grande cm tamanho c direitos, 
analisada por Ermínia Maricato 
c Teresa lajolo. (Páginas 12 e 33)

Morte de sindicaiista 
foi prevista em poema

Há um ano, Expedito Ribeiro de 
Souza, presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Rio Maria 
(PA), previu sua morte, ocorrida a 
2 de fevereiro e anunciada em seus 
poemas. (Página 44)

Voto ieva igrejas ao poder 
no Haiti e na Guatemaia

As recentes eleições no Haiti e 
Guatemala, países de tradição católica, 
elevou ao poder presidentes ligados 
a duas tendências religiosas, marcando 
o fim do ciclo ditatorial da América 
latina. (Página 24)
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Sou assinante de Tempo 
e Presença há dois anos. con­
fiante no trabalho de vocês, 
aguardo ansiosa esta revista 
tão importante na vida de 
um professor. Pena que devi­
do á grande crise, os compa­
nheiros não podem — e a 
maioria — não se interessam 
por leituras críticas. Infeliz- 
mente a despolitização ainda 
é incrível.
Sonia Maria da Siiva 
Arapiraca — AL

Gostei muito dos números 
252 e 253. Mais uma vez a 
revista demonstrou que se po­
de publicar a verdade não se 
importando de que lado ela 
esteja e nem a quem ela vai 
incomodar. Faço votos de 
que continue sendo este pon­
to de apoio, este farol que ilu­
mina o caminho e mostra o 
rumo certo a seguir.
Ir. Neiva do Carmo Pacheco 
Pouso Alegre — MG

Mais do que nunca 6 tem­
po de o cristão de fazer pre­
sença e assumir sua missão 
de profeta num mundo tão 
sofrido e oprimido. A revis­
ta Tempo e Presença muito 
tem contribuído para esta cons­
cientização, porque trata de 
todos os assuntos de forma 
objetiva, questionadora e séria. 
Lucimar Magela de Oliveira 
Vespasiano — MG

Faço votos de que a revis­
ta possa continuar sendo es­
te importante instrumento pa­
ra o trabalho das igrejas e 
dos movimentos populares. 
Osmar Luiz Witt 
Panambi — RS

Tendo lido atualmente al­
guns artigos de Tempo e Pre­
sença, os quais despertaram- 
me o interesse. Acredito que

essas reflexões poderão me 
ajudar a discernir caminhos 
novos do Reino de Deus e 
os passos para uma nova evan­
gelização cristã.
Pedro Gomes Beserra 
Bayeux, PB

Gostei muito da leitura 
da revista número 254. Seu 
conteúdo, assim como o dos 
números anteriores, é excelen­
te. O que me levou a escre­
ver foram dois dados estatísti­
cos constantes no "Retrato 
de uma década medíocre, da 
página 20. Pela cópia xerox 
da "Síntese de indicadores 
da pesquisa básica da PNAD 
de 1981 a 1989", tomo 1, 
Brasil e Grandes Regiões, pu­
blicado pelo IBGE e que ob­
tive na agência desse órgão 
em dezembro, na página 88, 
no título 6 — Rendimentos 
— subtítulo 6-14, os 80% 
do PEA com menor rendimen­
to mensal em 1989 consegui­
ram ficar com apenas 32,5% 
da renda nacional de salários.

Os 9,6% apontados no qua­
dro da página 20, pelo que 
constatei nos dados da cópia 
xerox que tenho em mãos, 
correspondem ao percentual 
simples da fenda apropriada 
pela 8* classe/faixa, daqueles 
10% da PEA que estão "mais

de 70 a 80". Nas cópias que 
tenho também não encontrei 
e especificação do número 
de anos de trabalho e sim a 
referência à idade das pessoas.

Assim sendo, se a minha 
constatação estiver correta, a 
última frase do segundo pará­
grafo do "Retrato de uma 
década medíocre" deveria ter 
a seguinte redação: "De acor­
do com a pesquisa, em 1989, 
exatos 80% da população eco­
nomicamente ativa, com mais 
de dez anos de idade, ficaram 
com apenas 32,5% da renda 
nacional dos salários". A 
minha intenção não é a de ti­
rar o brilho da exposição do 
professor Paulo Davidoff 
Cruz, mas aprimorar a exati­
dão dos dados.
Carlitos Fuchs 
São Leopoldo — RS

Nota da Redação — O box 
"Retrato de uma década me­
díocre" não é de autoria de 
Paulo Davidoff, e sim da 
equipe de redação de Tem­
po e Presença. Os dados ne­
le apresentados foram obti­
dos em fontes secundárias, 
isto é, na grande imprensa, 
sem serem checados com a 
fonte primária. O texto pro­
posto por Carlitos é, de fa­
to, o mais correto.

N o v o  e n d e r e ç o  
d o  C E D !  n o  R J

D esde o fina! de outubro o CED! do Rio 
está em novo endereço. A entidade agora 
está instatada em sed e  própria, à rua Santo 
Amaro, 129, cep 22211. Atenção para os 
números de teiefone e  fax. O tetefone é  

(021) 224-6713 e  232-1615. O número do 
fax é  (021) 242-8847.
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ÍM áES 0 /1 C/DÆ7 F
SiDODÍmo de desenvoivi/nanfo, smibofo de 
consumo e de dídíviduaVíMno, a urbanização 
reproduz os mecanismos de diferenciação sociai

Carmen Cinira Macedo
W CC/Photo

Á A  chamada "questão urbana" 
# ttem  se transformado cada vez 
mais num assunto de interesse nacio­
nal. A densidade populacional, prin- 
dpalmente nas metrópoles, tem si­
do responsabilizada por violência e 
caos, de tal modo que a clássica "lu­
ta de classes" se toma impensável 
sem a marca do urbano. Um dos ar­
dis ligados à temática está exatamen­
te aí, ou seja, em se pensar a cida­
de e o urbano como núcleos ou fon­
tes geradoras de problemas que estão, 
de fato, ancorados na estrutura da 
sociedade. Esta última é sorrateira­
mente colocada na penumbra dos 
debates. Nos limites do presente tex­
to, serão abordados alguns aspectos 
dessa condição de mediação para a 
expressão de uma estrutura social 
que a cidade é.

Se há uma especificidade do urba­
no 6 que a modernidade instaura

uma espécie de urbanização desurba- 
nizada. Reúnem-se num espaço cir­
cunscrito todas as condições para 
um exercício primoroso da domina­
ção, quer no que diz respeito a uma 
exploração intensa das pessoas co­
mo agentes da produção, quer no 
que diz respeito à sua condição de 
agentes de consumo, inclusive consu­
mo do espaço.

Nesse campo tão abrangente, cien­
tistas sociais, principalmente antropó­
logos, têm procurado discernir o estu­
do de dinâmicas sociais da cidade 
face ao estudo de dinâmicas sociais 
na cidade. É evidente, contudo, que 
muitas vozes ocorre uma superposi­
ção e o esforço da distinção — se 
bem que cientificamente muito perti­
nente — corre o risco de ser pouco 
frutífero. No caso das cidades do 
Terceiro Mundo, os problemas ge­
rais do desenvolvimento surgem proje­

tados com grande intensidade no ur­
bano: é a miséria geral e crescente 
que se arvora em cotidiano. Claude 
Lévi-Strauss, ao tratar de São Paulo, 
comenta que um espírito malicioso 
definiu a América como um lugar 
que passou da barbárie á decadência 
sem conhecer a civilização. Em sua 
opinião, o mesmo pode ser dito das 
cidades do Novo Mundo: elas vão 
do frescor à decrepitude, sem passar 
pelo amadurecimento (Tristes Tropi- 
çues, Librarie Plon, 1955, Paris).

Falsos valores — Até há pouco 
tempo um dos "slogans" amados 
pelos paulistanos era o de ser a sua 
"a cidade que mais cresce no mun­
do", como se o crescimento fosse 
um valor 'per se'. Deu no que deu: 
problemas alucinantes de trabalho, 
moradia e transporte, aliados á carên­
cia de alimentação, saúde e educação. 
De fato, em nível das carências, tu­
do cresceu e cresce assustadoramen­
te. Para um antropólogo francês 
como Lévis-Strauss, marcado pela 
idéia de sofisticação e refinamento 
europeus, a imagem que é considera­
da mais oportuna é a da cidade sel­
vagem onde a cultura permanece 
um "jogo para os ricos". De fato, 
mercantilizada e cada vez mais me­
diocrizada pela indústria cultural, a 
cultura permanece vista como coisa 
externa, propriedade privada, que 
uns tem, outros não. A maioria, an­
tes sem lenço nem documento, ago­
ra sem roupa: cidadão (?!) descami­
sado. A cidade põe em pauta a via­
bilidade do exercício político da de­
mocracia sob a égide da pobreza e 
da ignorância. Certa vez um operário 
que entrevistava comentou: "Quan­
do o estômago não funciona, a cabe­
ça não pensa" (Carmen Cinira Mace­
do, A Reprodução da Desigualdade, 
Ed. Vértice, SP, 1986).

É oportuno lembrar o pensamen­
to de Hélio Pellegrino: "Uma cida­
de é uma cidade é uma cidade. Ela 
é feita à imagem e semelhança de 
nosso sangue mais secreto. Uma cida­
de não é um diamante transparente. 
Ela espalha, palmo a palmo, o mundo

TEMPO E PRESENÇA *5



No Novo Mundo, as cidades 

vão do írescor á decrepdude sen? 

passar peio amadurecimento

dos homens, suas contradições, abu­
sos, virtudes e desterros. Milímetro 
por milímetro. A mão do homem, 
em toda parte. No asfalto. No basal­
to domado. Na pedreira. Nos calça- 
dões. Na rua, onde os veículos veicu­
lam nosso exaspero e desespero. 
Uma cidade nos revela. Nos denuncia 
naquilo que escondemos. Grande cons­
trução, empreitada de porte enorme, 
regougo de martelos e martírios. Cons­
truímos nossa cidade. Somos construí­
dos por ela. Os elos e cordames nos 
enlaçam, nos sufocam. Boiamos e na­
damos dia e noite, levados numa escu­
na onde borbulhas se abrem como fu-

O espaço urbano fomou-se 

sim boio &  iiberdade. Mas pode 

trazer isoVamento e anonimato
Ftávío tra!a/CED)

Urbanização cresceu em 40 anos
O processo dc urbanização no 

Brasil foi rãpido. Em 1950, ape­
nas 36% da população moravam 
nas cidades. Quarenta anos depois, 
essa proporção chegou a 75%, com 
perspectiva de expansão acelera­
da para os próximos anos. As esti­
mativas mostram que um em ca­
da cinco brasileiros habita ou no 
Rio de Janeiro ou cm São Paulo.

Na década de 80, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti­
ca (IBGE) apontava uma taxa de 
crescimento dc 4,24% nas cidades

rúnculas maduros. Onde está a saída? 
Ou a entrada?" (A burrice do demó­
nio, Ed. Rocco, Rio de Janeiro, 1989).

Espaço para um etemo jogo de 
símbolos, é ela própria parte desse 
mesmo jogo. Um dos aspectos funda­
mentais do modemo sentido do urba­
no é que ele se tomou imbuído da 
noção de liberdade. Pode-se ir de 
um lugar para outro, ou melhor, po­
de-se ir e vir de qualquer lugar pa­
ra qualquer outro.

Sem resistência — Além do 
mais, 6 possível não ser reconheci­
do o tempo inteiro — a noção de 
anonimato — o que significa, em 
tese, a possibilidade do individualis­
mo, de não se ter que prestar con­
tas o tempo todo ao grupo comuni­
tário, qualquer que seja ele. A fa­
ce oculta dessa lua é, entretanto, o 
isolamento, a falta de referências e 
de possibilidades de resistência. O 
brilho do néon é também "fullgas", 
como lembra uma música popular 
recente.

Outro aspecto relevante desse me­
canismo, em que a cidade espelha 
de forma projetada a estrutura da so­
ciedade, diz respeito ao padrão segre­
gado de organização dos espaços, o 
qual inviabiliza, reflete e reproduz 
as hierarquias sociais. Assim, por 
exemplo, onde moram os ricos, os 
pobres só transitam como criados; 
de onde se divertem os pobres, os 
ricos mantém distância, ou um even­
tual interesse folclorizado.

com mais de 500 mi) habitantes. 
Paralelamcntc a isso. nas de/ prin­
cipais capitais do país, o IBGE 
mostrou que, cm )985, as famílias 
que ganhavam até um quarto do 
salário mínimo eram 14,7% do to­
tal e 34,6% recebiam até meio sa­
lário mínimo por mês. Segundo o 

na década passada apenas 
54,91 % dos domicílios estavam li­
gados á rede de água, 36,90% a 
rede de esgoto e a coleta de lixo 
chegava somente a cerca de 25% 
das casas.

Há uma lógica que relaciona a 
segregação espacial ã segregação so­
cial, uma se expressando através da 
outra. Um aspecto interessante des­
sa questão é que uma vez historica­
mente cristalizadas as hierarquias só­
cio-espaciais, há um constante esfor­
ço de manipulação simbólica das ca­
tegorias através das quais elas se ex­
pressam. Isso porque, vivendo em 
sociedade, os homens não apenas es­
tabelecem relações sociais objetivas 
entre si como as representam em ter­
mos de relações imaginárias.

Lógica do consenso — No esfor­
ço constante de tomar real ao menos 
para si próprios a ideologia da mobi­
lidade ascensional, estes cidadãos "li­
vres" e "modernos" procuram ad­
quirir os bens e chegar acs recursos 
de existência concebidos como repre­
sentando uma alta posição. Usa-se 
a grife tida como elegante, procura- 
se circular pelos lugares tidos como 
refinados, há um esforço de conhe­
cer e ter amigos considerados hierar­
quicamente superiores. Os espaços 
urbanos são parte dessa lógica. O 
bairro em que se mora, o tipo de 
moradia, os materiais da decoração, 
tudo, enfim, passa a fazer parte do 
sistema classificatório a partir do 
qual os sujeitos tentam identificar e 
identificar-se no jogo do "quem é 
quem". Há uma nítida hierarquia 
dos bairros de tal forma que o ma­
pa da cidade passa a ser um mapa 
social onde as pessoas se definem
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Sidnoy Wafamann

pelo local em que moram e pelos lu­
gares que frequentam.

Na medida em que essa dupla se­
gregação (espaço/sodal) se constitui, 
os universos segregados tendem a re­
produzir em seu interior os mesmos 
mecanismos de diferenciação que ope­
ram ao nível mais geral. A lógica é 
sempre a mesma e se reproduz no in­
terior de cada termo. Assim, por exem­
plo, se em São Paulo morar na zona 
leste é sinal de pobreza em contrapo­
sição aos bairros ricos da zona oeste, 
a vila mais distante confere a seu 
morador uma posição inferiorizada 
face a quem está numa vila mais pró­
xima do centro. Da mesma forma, 
morar num edifício ainda que "no­
bre" dos "jardins" confere a seu 
morador menos prestígio do que resi­
dir numa casa com piscina e/ou qua­
dra de tênis, na mesma região. Pos­
so perfeitamente estar enfrentando 
não o meu patrão, mas o meu vizinho 
que "ousa'' construir mais dois cômo­
dos em sua casa e me olha agora de 
dma para baixo. Várias entrevistas 
feitas em bairros da periferia mostram 
como os moradores não querem ter 
uma favela por perto porque isso des­
qualifica seu bairro.

Diferenças sociais — Há, sem 
dúvida, uma grande ênfase que é 
dada aos símbolos relacionados aos 
locais de residência e uma grande 
importância estratégica deles na vi­
da das pessoas. Como qualquer outro, 
entretanto, os símbolos vinculados 
á estruturação do espaço fazem sen­
tido na medida em que integrados 
em conjuntos ou sistemas simbóli­
cos. Além disso, como na qualida­
de de significados, os símbolos só 
existem enquanto estiverem presen­
tes na orientação da conduta das 
pessoas, há uma ampla dinâmica 
nesse jogo. Assim, a crença na me­
lhoria das condições de vida pode 
estar atravessada por uma eficácia 
simbólica desprovida de uma base 
econômica consistente. Se sou do­
méstica, mas gasto meu salário em 
roupas iguais ãs da patroa, sinto- 
me nivelada a ela e isso me basta 
emocionalmente, ainda que por um 
tempo apenas. No reverso, posso 
recusar um trabalho melhor remune­
rado para não ter que me sentir su­
balterna sob um uniforme.

0  importante é reter que existe, 
para todas as classes sociais, um es­
forço de manipulação de elementos

A s diferenças fornam-se etddenfes 

no urbano, reproduzindo os 

m ecanism os de hierarquia sociai

da vida cotidiana aos quais se atri­
bui um lugar para a colocação de 
cada um na hierarquia social. E a 
cidade ocupa um plano de destaque 
nesse circuito.

Outro aspecto significativo da se­
gregação espacial é que, combinada 
ãs classes, pode ocorrer uma diferen­
ciação por etnias, religiões, local de 
origem, tipos de atividade econômi­
ca etc. Todos estes aspectos combina­
dos fazem com que a cidade não só 
contenha uma linguagem mas seja 
ela própria uma linguagem. 0  velho 
Brás dos italianos e das fábricas é 
hoje, por exemplo, Brás dos nordes­
tinos e do comércio árabe, judeu e 
coreano; a antiga avenida Paulista 
das mansões dos fazendeiros do ca­
fé — marca dos quatrocentões — 
acaba de ser eleita símbolo da cida­
de, mas está agora marcada pelos 
edifícios do capitalismo financeiro 
e internacional.

Gozar da liberdade de circular pe­
las ruas é ocupar um espaço onde é 
preciso ver e ser visto para adquirir 
uma identidade de cidadão. A cida­
de moderna — sinalizada pelas vitri­
nes dos modernos "shoppings" — 
é ela uma imensa vitrine onde a maio­
ria acaba comprada/seduzida pela 
força das mercadorias que circulam 
e, necessariamente, vende sua força 
de trabalho.

Para existir e ser reconhecido nes­
se espaço urbano, que é a modernida­
de, e moderno, que é a cidade, é pre­
ciso estar ancorado de alguma for­
ma nele e esta é uma referência crucial.

Somos um pouco o lugar onde 
moramos.

E, se não moramos, não somos?

C arm en C inira Macedo í  professora do 
Departamento de Antropotogia da Universida­
de de São Pauio.
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O  e s p a ç o  u rb a n o , c o n s id e r a d o  c o m o  p r o d u to  

de consumo da sociedade capifaiisfa, esia 
no ceniro de dispufas e interesses sociais

Cândido Maita

Á A  avaliação de políticas públicas 
# 'deve ser realizada a partir de 
um quadro de referência que leve em 
conta os interesses sociais em jogo, 
sob pena da análise se tomar casuísti­
ca, incapaz de apontar suas relações 
com as direções para as quais cami­
nham as forças políticas em disputa.

No que se refere à questão urbana, 
uma vasta produção teórica com forte

base nas análises marxistas tem sido 
realizada especialmente por franceses, 
como Jean Lojidne (O Estado Capita­
lista e a Questão Urbana, Martins Fon­
tes, São Paulo, 1981), Christian Topa- 
lov (La Urbanizaddn Capitai/sta, Edi- 
col, México, 1979), Alain Lipietz (' 'Al­
guns Problemas da Produção Monopo­
lista do Espaço Urbano", in Espaço 
e Debates, São Paulo n  (7): 5-20,

1982); e por ingleses como Doreen 
Massey ("Capital and Land Landow- 
nership by Capital" in GreatBvitain, 
E. Arnold, London, 1978) e Michael 
Bail ("The Built Environment and the 
Urban Question" in SociefyandSpa- 
ce vol. 4, 1986 — p. 447-464). Para 
uma exposição ordenada da bibliogra­
fia básica acrescida das contribuições 
de pesquisadores brasileiros do urba­
no, ver o livro Cidades Brasileiras; 
Seu Contrôle ou o Œos, Nobel, São 
Paulo, 1989.

O seu enfoque básico correspon­
de a tentativa de compreensão do fe­
nômeno da urbanização, não apenas 
do ponto de vista da aglomeração 
de pessoas e atividades no espaço, 
descrevendo os efeitos desse proces­
so sobre os diversos grupos sociais 
e sobre o meio ambiente, mas bus­
cando compreender de que forma 
os interesses de classe se encadeiam 
na medida da afirmação do capitalis­
mo monopolista sobre o concorren­
cial e do capitalismo central sobre 
o periférico enquanto processo de 
produção, apropriação e consumo 
do espaço urbano a nível nadonal, 
regional e intra-utbano.

É com esse quadro teórico em 
mente — que vem sendo construído 
no Brasil a partir dessas contribui­
ções básicas, por inúmeros pesquisa­
dores — que passo a anal isar algu­
mas contribuições recentes na análi­
se do processo de produção, apropria­
ção e consumo do espaço no âmbito 
da elaboração dos planos diretores 
de desenvolvimento urbano, hoje uma 
obrigação estabelecida pela Constitui­
ção de 1988, em seu artigo 182.

A questão que queremos destacar 
refere-se a instrumentos jurídicos ino­
vadores, especialmente o chamado 
"solo criado". Antes de mais nada 
façamos uma breve explicação do 
seu significado. O direito romano 
de propriedade imobiliária previa o 
direito do proprietário usar e abusar 
do seu imóvel "ad sidera", até os 
espaço siderais e "ad inferos", até 
os infernos. O lento reconhecimen­
to por parte das forças sociais domi-
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nantes das conseqüêndas ruinosas 
coletivas desse uso e abuso imobiliá­
rio, fez esse direito evoluir no senti­
do de se introduzir restrições ao li­
vre uso dos imóveis. Assim nosso 
Código Civil até hoje em vigor, apro­
vado em 1917, afirma em seu arti­
go 572 que "o proprietário pode le­
vantar em seu terreno as construções 
que lhe aprouver, salvo o direito dos 
vizinhos e os regulamentos adminis­
trativos".

A compreensão cada vez mais cla­
ra, por parte da sociedade, dos direi­
tos dos vizinhos e dos direitos comu­
nitários, entendidos como sendo aque­
les constituídos pelos direitos de to­
dos os vizinhos de uma determina­
da face ao direito individual de ca­
da proprietário, levou a formulação 
pela Constituinte federal em 1988 
do conceito de função social da cida­
de e da propriedade para fins urbanos.

Na Constituição, a definição des­
ta função está implícita na institui­
ção de dois instrumentos de ação aí 
presentes: a contribuição de melhoria, 
de um lado, e de outro, a urbaniza­
ção compulsória que se combina com 
o IPTU — Imposto Predial Urbano 
Progressivo no tempo, para os imó­
veis ociosos ou subutilizados.

A contribuição de melhoria traz 
em si o princípio pelo qual não se 
deve admitir que um proprietário te­
nha lucro com o trabalho e risco co­
letivo através da obtenção de valori­
zação imobiliária decorrente do in­
vestimento público; já a urbanização 
e o IPTU progressivo no tempo pena­
lizam quem mantiver imóvel ocioso 
para fins de valorização, esta também 
resultado do esforço coletivo.

A definição da função social da 
propriedade para fins urbanos pode 
ser explicitada assim, a partir daque­
les preceitos constitucionais, como 
a que resulta de uma utilização social­
mente positiva de um imóvel, que 
não permita ao seu detentor auferir 
ganhos decorrentes do esforço coleti­
vo.

Será muito bom, para evitar entre­
choques interpretativos com o Códi­

go Civil brasileiro ainda em vigor, 
que uma lei federal do desenvolvi­
mento urbano, como prevê o proje­
to de lei do deputado federal Raul 
Ferraz n" 2191-89, com o qual estrei­
tamente colaboramos, em seus arti­
gos I, II e m, contenha a definição 
de função social da cidade e da pro­
priedade para fins urbanos explicitan­
do claramente o que está implícito 
na Constituição Federal.

Os processos especulativos imobi­
liários urbanos que estão na raiz dos 
ganhos indevidos pelos proprietários 
são três: 1) a transformação da ter­
ra rural em urbana, por meios locais 
ou de fato, por mecanismos de mer­
cado, jogando meramente com expec­
tativas de crescimento urbano, 2) a 
retenção de imóveis ociosos, especial­
mente terrenos vazios ou subutiliza­
dos a espera de valorização, e 3) a 
valorização decorrente da intensifica­
ção do uso do solo urbano, especial­
mente da verticalização promovida 
pelos edifícios de apartamentos da 
classe média alta e de escritórios.

Os dois instrumentos básicos que 
visam evitar tais ganhos indevidos 
são os mencionados na Constituição 
Federal: o IPTU progressivo no tem­
po conjugado ou não com a urbaniza­
ção compulsória, e a contribuição

de melhoria. Esta, por dificuldades 
de aplicação prática, que não cabe 
discutir aqui, vem sendo substituída 
por instrumento com o mesmo obje­
tivo de evitar o ganho indevido com 
a intensificação do uso do solo que 
é o chamado "solo criado". Na ver­
são italiana, aprovada em 1977, pe­
la Democracia Cristã (Lei n" 10), 
qualquer criação no solo urbano, se­
ja pelo parcelamento que gera terre­
nos para fins urbanos, seja pela ver­
ticalização que cria terrenos artifi­
ciais em altura, para ser autorizada, 
deve pagar os custos de urbanização 
com a criação de solo coerente, isto 
é, os custos de infra-estrutura de ser­
viços urbanos (especialmente de cir­
culação, de água, esgoto e energia 
elétrica) que darão suporte ao uso 
previsto. A versão francesa do solo 
criado (lei 75-1328 — 1976), aprova­
do durante o governo conservador 
de Giscard d'Estaing, prevê o paga­
mento de um valor pelo incorpora- 
dor que deseja construir acima de 
um teto legal de densidade básico,

A  íunçáo sociai da propriedade, 

garandda por 7ei, e a gue residia 

da ufdizaçáo posd/va do dnóve/
Regina Viteta
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O capjíaMginoínercanfí/ é  predador.
O raduatna^ com o oo  caso 

brasde/ro. é gerador de mais-vada

igual a uma vez a área do terreno 
(menos Pans que é 1,5) até um índi­
ce teto definido pelo zoneamento.

A aprovação por países do capita­
lismo central de instrumentos de ga­
nhos especulativos levanta a hipóte­
se que em tais países a correlação 
de forças sociais está se transforman­
do em uma direção na qual os ga­
nhos de caráter mercantil, as rendas 
de todo tipo, perdem força face aos 
ganhos decorrentes do trabalho e 
do risco, isto é, os que podemos en­
tender como ganhos do tipo industrial.

Essa distinção entre ganho do ti­
po mercantil e o do tipo industrial 
passa então a ser crucial em nossa 
análise.

O capitalismo mercantil é preda­
dor em sua essência, ou seja, não 
gera mais valia, apenas se apodera 
daquela gerada nas atividades produ­
tivas. O capitalismo industrial, ao 
contrário, é gerador de mais valia 
seja nas atividades de transformação 
seja na produção agrícola, quando 
prescindem das rendas fundiárias e 
da estocagem mercantil. A passagem 
histórica de um capitalismo do tipo 
mercantil para o industrial (que mui­
tos denominam de capitalismo pro­
priamente dito) ocorre antes nos paí­
ses centrais e só tardiamente tal pas­
sagem pode se dar nos países do ca­
pitalismo periférico. Embora muitos 
autores afirmem, como Bresser Pe­
reira, que o Brasil é uma sociedade 
predominantemente industrial a par­
tir dos anos 30, preferimos a inter­
pretação pela qual a hegemonia de 
um comportamento do tipo industrial, 
onde a busca de aumento de produti-

N o BrasB, a divida sociai que se  

acumuiou por décadas empurrou 

a popuiação para íaveias, corfiços...
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vidade é o eixo articulador da acumu­
lação capitalista, ainda não se deu. 
É por isso que as formas dominantes 
de ganho ainda são a remarcação in­
flacionária de preços, os ganhos atra­
vés de favores do Estado (por reser­
vas de mercado, creditícios, subsídios, 
preços excessivos na compra de bens 
e serviços através de concorrência 
públicas dirigidas etc), os juros absur­
damente altos como consequência 
de políticas econômicas governamen­
tais, e finalmente, e não menos im­
portantes, as rendas fundiárias.

O setor imobiliário, que é aquele 
que produz o espaço urbano, é gera­
dor e beneficiário das rendas fundiá­
rias. Ocorre que o valor de troca pro­
piciado pelas rendas fundiárias po­
de entrar, em determinado período 
do desenvolvimento histórico de 
uma cidade, região ou país, em con­
tradição com o valor de uso de uma 
comunidade. Nesse momento muitos 
proprietários passam a tomar parti­
do pelo valor de uso, especialmente 
em termos de suas propriedades utili­
zadas como local de moradia e traba­
lho, abrindo mão de rendas fundiá­
rias, num comportamento aparente­
mente contraditório com os seus inte­
resses de grupo. Na verdade esse fe­
nômeno, explicador do surgimento 
de uma preocupação com o planeja­
mento urbano por grupos proprietá­
rios em prejuízo de ganhos monetá­
rios, vem recentemente se amplifican­
do muito, com a preocupação cres­
cente com o meio ambiente, inclusi­
ve o urbano.

Se entre os proprietários imobiliá­
rios a preocupação ambiental crescen­
te, a partir das classes altas e mé­
dias para as classes de menor renda, 
vai aumentando a pressão social pa­
ra o controle e redução da especula­
ção imobiliária, entre os empresários 
imobiliários ocorre uma nítida inver­
são de interesses quando eles deixam 
de ser proprietários imobiliários que 
buscam uma valorização rentista via 
locação e passam a ser produtores 
imobiliários para venda, e para isso 
têm que previamente adquirir terre­

nos para os seus empreendimentos. 
Para Topalov, na Inglaterra tal passa­
gem se deu durante as décadas de 
30 e 40 e na França nas décadas de 
50 e 60. No Brasil podemos locali­
zar tal passagem no deslanche do 
BNH, a partir de 67, com o inicio 
de um trabalho em larga escala do 
incorporador imobiliário.

Tal passagem significa que o in­
corporador, por exigência do merca­
do ampliado de apartamentos e escri­
tórios, deixa de ser estocador de imó­
veis e em conseqüência essencialmen­
te rentista e passa a ser um adquiren­
te de terrenos, com estoques para 
uso no curto prazo de um ou dois 
anos, para sua produção imobiliária. 
Ao deixar de ser proprietário estoca­
dor e se tomar um adquirente perió­
dico e sistemático, seus interesses 
de incorporar entram em choque com 
o proprietário rentista. A liberação 
do solo urbano, na expressão dos teó­
ricos franceses, para a ação produti­
va do setor incorporador, passa a ser 
um problema a resolver exigindo 
uma regulação pública do mercado 
imobiliário, que limite os direitos 
do especulador. O incorporador pas­
sa então, na medida em que esse no­
vo interesse vai se tomando claro 
para ele, a defender políticas públi­
cas de combate à estocagem ociosa 
de terrenos e imóveis em geral.

No referente à verticalização, os 
incorporadores querem tirar dos pro­
prietários o poder de caráter monopo- 
lístico que possuem, o que aumenta 
o preço a ser pago para a "liberação 
do solo". Por esse motivo começam 
gradativamente a aceitar mecanismos 
que atribuam o direito de construir 
ao Estado, que passa a vendê-lo no 
lugar do proprietário, desde que is­
to se faça a um preço menor do que 
o anterior.

O mercado de terras é essencial­
mente monopolista, nas mãos dos 
proprietários, ressalta-se, pela impos­
sibilidade do capital, ele mesmo, sem 
ajuda do Estado, produzir solo urbano.

O capital produtivo, destacadamen- 
te o industrial, também se opõe à



especulação imobiliária, na medida 
em que a renda mercantil lhe subtrai 
lucros, em um processo histórico de 
afirmação de sua hegemonia, associan­
do-se ao capital bancário, instituin­
do, no conceito de Hilferding, o ca­
pital financeiro.

Por seu lado, os trabalhadores, 
em suas lutas por melhores salários 
e por transformações estruturais nas 
sociedades capitalistas, vão se aper­
cebendo que as lutas urbanas devem 
se articular ãs lutas sindicais, pois 
os salários direto e indireto são in­
terdependentes, aquele pago pelo 
empresário e este pelo Estado, na 
forma de serviços públicos subsidia­
dos.

No Brasil, a dívida social repre­
sentada pelo déficit em serviços urba­
nos, acumulada por décadas, foi acres­
cida recentemente de uma brutal ca­
rência por moradia, empurrando a 
população para os loteamentos clan­
destinos, as favelas e os cortiços. A 
pauperização crescente da classe tra­
balhadora toma evidente que, para 
resolver o problema da moradia, a 
questão essencial é cada vez mais o 
acesso à terra urbana, o que explica 
as pressões crescentes sobre o poder 
público para a produção subsidiada 
de moradia, e na ausência desta as 
ocupações de terra, principalmente 
públicas, secundariamente privadas.

A retenção de terrenos vazios pú­
blicos e privados passa a ser um al­
vo dos movimentos populares pró- 
moradia que, na medida de uma cons­
ciência mais ampla das causas de 
sua pauperização e da privação de 
moradia, passam a dar apoio a políti­
cas públicas que combatam a especu­
lação imobiliária.

Nos países do capitalismo periféri­
co, como é o caso do Brasil, o atra­
so relativo do setor imobiliário e da 
construção civil, face aos demais seto­
res econômicos da sociedade, parece 
mais acentuado do que nos países 
do capitalismo avançado. Tal fato de­
corre provavelmente do rentismo acen­
tuado, persistente no setor industrial 
e ainda hegemônico no setor comercial.

Douglas Mansur

Para um avanço das relações so­
ciais da sociedade brasileira, no sen­
tido da superação das contradições 
próprias de uma sociedade capitalista 
ainda fortemente mercantil, é impor­
tante compreender essas questões e 
apoiar os setores da sociedade que 
possam defender as posições conse­
quentes com esse avanço. Muitos ca­
minhos são possíveis, no entanto, e 
a alguns deles queremos agora nos 
referir, pois nesse momento muitos 
planos diretores de desenvolvimento 
urbano estão em elaboração, sendo 
que alguns já estão terminados, e é 
preciso se ter critérios claros para 
um posicionamento político efetivo 
em relação a suas diretrizes.

O primeiro e mais frequente é, 
em nome de um realismo administra­
tivo, restringir o escopo do plano 
diretor a um plano de obras, com 
os planejamentos se transformando 
em meros projetadores. Tal opção é 
despolitizadora pois quer resumir a 
ação do poder público a um mero 
realizador de obras, obras aliás que, 
além de oferecer oportunidades à 
corrupção, são quase sempre valori- 
zadoras imobiliárias e por isso, sem 
outros mecanismos de controle urba­
nístico e fiscal, são estimuladoras 
da especulação imobiliária.

A  pauperização dos írabaiAadores 

forna evidenfe que a çuesfão 

essencia/ e o acesso à ferra urbana

Um segundo caminho, mais sofis­
ticado, pretende, em nome de um 
neo-liberalismo, desregular o solo 
urbano de uma regulamentação urba­
nística considerada arcaica, devolven­
do uma liberdade ao mercado imobi­
liário que seria estimuladora da pro­
dução do espaço construído. 0  que 
já expusemos demonstra a falácia 
dessa posição supostamente incentiva- 
dora de uma concorrência sadia en­
tre produtores, que na realidade pro­
picia uma acentuação de caráter mo- 
nopolístico do mercado imobiliário, 
ou seja, da especulação imobiliária, 
com todas as perversas repercussões 
sociais já discutidas.

Uma terceira opção ainda mais 
sofisticada quer encontrar equilíbrio 
entre regulamentação e sua ausência, 
reduzindo aquela a um mínimo su­
postamente suficiente.

Cândido M aita é professor de Planejamento 
Urbano da FAU/USP e membro da Comissão 
Justiça e Paz de São Pauto.
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ERMÍNIA MARICATO
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A árguileta e secretaria muutctpaV de 
Habitação de São Pauio, Eimiuia AfaHcaio, 
acredita gue sõ a articuiação dos movimentos 
popuiares poderã transibrmar as arcaicas 
poiiticas urbanas. "Afais importante do 
gue construir casas d a aprovação de 
ieis gue garantam a participação popu/ar, 
independentemente de guem este/a no 
poder", aiirma. /ipós assessorar por i J  
anos os movimentos de moradia, Ermbua 
ATartcaío se deironta bq/e com a grave 
situação babitacionai da cidade, onde mais 
da metade da popuiação vive em condições 
irreguiares. E aponta uma saida para a crise; 
democracia nas decisões e ibrtaiecimento 
das entidades não-govemamentais. Para eia, 
essas entidades "avançaram mais do gue 
os partidos poiiticos e os sindicatos".

Entrevista a Bernardete Toneto

Veronika Pautlea

TP — Quais as diEcuidadcs que você encouírou ao 
assumir a decretaria da Habitação?

Ermihia Aiaricato — O início foi muito difícil. Havia 
explosão do déficit habitacional e uma expectativa mui­
to alta. Era uma situação de convulsão social, ocupação 
de terras na cidade toda, lideradas pela direita, enquan­
to os movimentos organizados de moradia assistiam per­
plexos, sem fazer nada. Isso não foi á toa. Todos os re­
latórios mundiais da década de 80 mostram que houve 
aprofundamento da miséria, concentração de renda, in­
vestimento menor dos governos nas áreas sociais. Habi­
tação foi uma das áreas que sofreu mais instabilidade e 
menos investimento.

TP — Até que ponto as secretarias de Habitação po­
dem mudar esse quadro nacional?

Ermihia Maricato — Na área de habitação nunca hou­
ve políticas municipais, porque no Brasil existe uma tra­

dição histórica, iniciada com a criação do BNH, de ins­
tituição da rede de agentes das Cohabs. No país, a habi­
tação sempre foi tratada com cunho empresarial, embo­
ra os subsídios dos mutuários sejam muito altos. E não 
existiam nas cidades brasileiras, órgãos municipais de 
habitação que levassem a sério os problemas dos corti­
ços, das favelas, dos loteamentos irregulares. Por outro 
lado, enfrentamos o obstáculo da máquina de administra­
ção pública, todo o arcabouço jurídico que é fruto de 
anos e anos de ditadura, de clientelismo, de empreguis- 
mo, de corrupção. Não podemos fazer nada, transformar 
essa máquina, sem a participação popular.

7P — Como garantir, na prãfica, a participação popu­
lar na administração?

Ermihia Maricato — Em São Paulo criamos canais 
de participação, os fóruns regionais. Isso foi necessário 
porque no início o nosso tempo era ocupado somente
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atendendo aos movimentos, não se conseguia trabalhar 
para implantar uma política global. Outra medida foi a 
contratação de profissionais das áreas de arquitetura, en­
genharia, direito e assistência social que estavam envol­
vidos com os movimentos populares. Através dos fó­
runs ou de reuniões com a população organizada, defini­
mos nossa política habitacional. Em dois anos desapro­
priamos 3,5 milhões de metros quadrados de terra, a 
partir da indicação dos movimentos e decidimos execu­
tar conjuntos menores e mais inseridos na malha urba­
na, próximos à área de atuação desses movimentos.

TP — possível resolver o problema habitacional 
em São Paulo? Não existe o perigo de atrelar os movimen­
tos populares á administração municipal ou a um partido?

Emiúiia Aíarlcato — Mais importante do que construir 
mil casas a mais ou a menos, é a aprovação de uma lei 
que crie um órgão de habitação com a participação dos 
movimentos populares, que independa da vontade políti­
ca do governo no poder. A idéia é criar um conselho de­
mocrático com a participação da Câmara Municipal e de 
outros setores da sociedade como entidades profissionais 
e sindicatos. Isso fará com que a política habitacional dei­
xe de ser uma caixa preta, ao sabor do clientelismo.

TP — Como os problemas urbanos estão sendo enfren­
tados pela sociedade dvlf no Brasil?

Ermlbla Marlcafo — O problema urbano não tem si­
do encarado com seriedade pelos agentes que hoje detêm 
uma parcela de poder, como os parlamentares, os partidos 
políticos, as entidades não-govemamentais. A Igreja Cató­
lica, por exemplo, tem sido o agente mais importante jun­
to aos movimentos populares de moradia em todo o Bra­
sil, mas não colocou, durante a Constituinte, a questão

CtcfHt Mafton

O probVema urbano não ê  encarado com seriedade 

por agenfes que bq/e detêm uma parceia de podei; 

com o os par/amenfares, os partidos e as entidades

urbana e habitacional como emendas prioritárias. E o PT, 
partido com maior presença junto aos movimentos popula­
res urbanos, na Constituinte não indicou nenhum de seus 
deputados para participar exclusivamente da comissão que 
debatia a questão do transporte e da habitação.

TP — A esquerda ainda não tomou consciência do 
drama urbano no pais?

Ermibla Afarlcalo — Não tomou. Durante a Consti­
tuinte, levantamos mais de 100 mil assinaturas para a 
emenda de reforma urbana, mas nesta luta percebemos 
que não contávamos com as principais lideranças do pa­
ís. Na esquerda, ainda domina a tese de que a questão 
urbana se resolverá com a reforma agrária, ou seja, a 
partir do momento em que se segurar a população no 
campo não haverá mais migração.

TP — Mas a reforma urbana não depende da refor­
ma agrária?

Erm/bla Marlcafo — De fato, a reforma agrária é 
uma condição essencial, indispensável para resolver a 
questão urbana. Não há como uma cidade diminuir seu 
crescimento urbano de 10, 25% como acontece hoje no 
Centro-Oeste e Nordeste, nas áreas de exploração de 
madeira e minério, sem distribuição de terra. Mas a re­
forma agrária não é suficiente. Na cidade de São Paulo, 
por exemplo, mais da metade da população vive em 
moradias em condições ilegais e é onde está o maior fo­
co de miséria absoluta do país. Há certas cidades do 
Nordeste em que esse índice é maior, no Rio de Janei­
ro o empobrecimento é generalizado, nas favelas há ad­
ministradores próprios que fazem suas próprias leis, ge­
rando a violência das áreas liberadas. O problema urba­
no é muito mais amplo do que parece.

TP — Por que, afé bq/'e, não bouve uma discussão 
sobre o problema urbano?

Efmlhla Aíarlcafo — Essa é uma questão histórica. 
A explosão urbana aconteceu porque o Brasil é um dos 
poucos países que se desenvolveu para fazer reforma 
agrária. O setor agrário no país é um dos mais podero­
sos e reacionários do mundo. Por outro lado, a questão

A  reforma agrária ê uma condição essencial 

indispensávei, para resoiver os probiemas 

das grandes cidades. M as não ê  suücianíe
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Na área s/ud/caV, o probíema não é  só a 7ufa 

por sa/ãnos e direitos trabaiAistas, m as também 

a deicsa dos iundos de saúde e de moradia

agrária está ligada à luta do trabalhador, à produção. 
Já a questão urbana trata da reprodução da força de tra­
balho. Na cidade a luta é mais fragmentada, há trabalha­
dor contra trabalhador. Ainda existem proprietários de 
casas contrários aos favelados, aos encortiçados. A uni­
ficação das lutas toma-se mais difícil.

TP — Qua/ o pape/ que os sindicatos têm desempe­
nhado nas /utas urbanas?

Ermth/a Mar/cafo — Hoje o transporte e a moradia 
pesam muito para o trabalhador urbano, principalmen­
te os industriais. A Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), por exemplo, apesar de ter algumas diretorias 
sociais, ainda denunciou os trabalhadores espoliados 
em relação ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, um dinheiro que durante 20 anos serviu aos gover­
nos, comprou os cinco anos de Samey, foi utilizado 
pelos governadores que distribuiram casas da Cohab 
entre seu eleitorado, garantindo reeleição até a quarta 
geração. O problema não é só a luta salarial e pelos 
direitos trabalhistas mas também de defesa dos fundos 
de saúde, de moradia. Nessa área, os movimentos es­
tão avançando muito mais do que os sindicatos e do 
que os agentes que detêm o poder.

TP — Dentro da decretaria de Habitação, como ibi 
garantida a participação popu/ar nas discussões do pia­
no diretor?

Ermth/a Afaricato — A Câmara Municipal de São 
Paulo determinou, contra nossa vontade, um período 
de tempo muito curto para a discussão do plano dire­
tor. B isso foi estratégico pois dificultou a participa­
ção da sociedade, que tem uma visão fragmentada da 
cidade, a partir de suas próprias necessidades. Os mo­
vimentos populares são imediatistas e é necessário tem­
po para haver a politização, para entenderem que com 
a aprovação do solo criado das zonas especiais de inte­
resse especial, teremos instrumentos legais para resol­
ver o problema da habitação. Por isso, a porcentagem 
da população excluída do direito à cidade e que parti­
cipou das discussões do plano diretor foi pequena, ape­
sar do interesse de alguns setores.

Construções por /nuí/ráo bezn sucedidas 

só são possíveis guando Aã democracia 

nas decisões e aufogesfão da popuiação

TP — Dá para garantir um p/ano diretor democrático?
Ermth/a Afaricato — Há tentativas. Mas esbarramos 

com a organização dos setores empresariais, que contra­
taram profissionais espedalmente para apresentar suges­
tões ao plano diretor. Eles têm, além do poder econômi­
co, penetração na mídia. Apesar de os empresários não 
terem uma visão dessa cidade real, clandestina, eles têm 
um projeto hegemônico para a sociedade. Toma-se uma 
luta injusta, apesar das propostas concretas apresentadas 
pelos movimentos sociais para o problema da habitação.

TP — Você Zà/ou de propostas da sociedade. Qua/ 
sua ava/iaçáo dos programas de construção por mutirão?

Ermth/a Afaricato — O mutirão já foi usado demago­
gicamente por muitos governos. Eu cito o exemplo de 
Goiás, que promoveu o ex-govemador íris Rezende no 
Brasil inteiro com a propaganda da construção de mil 
casas em um dia. Para mim, mutirão não é solução. Tem 
de haver democracia, participação e fiscalização do po­
vo. Em São Paulo, o ex-govemador Franco Montoro fez 
várias experiências, umas bem sucedidas e outras não. 
As bem sucedidas foram aquelas em que o movimento 
popular era organizado, quando o poder público estabele­
ceu um convênio com os trabalhadores e fiscalizou ca­
da etapa do projeto. Na Sehab temos resultados surpre­
endentes em termos de qualidade, preço baixo e rapidez. 
Mas isso só é possível com democracia nas decisões e 
autogestão da população.

TP — O que você considera uma casa popu/ar t/e 
quai/daõe?

Ermth/a Afaricato — Nas administrações anteriores 
os conjuntos da Cohab eram construídos em locais mui­
to distantes da cidade, favorecendo a especulação imobi­
liária e criando guetos sociais, onde nós sabemos que a 
violência é enorme. Além disso, nos projetos já licita­
dos pelo governo Jânio Quadros, onde o solo é inade­
quado, havia casas com 18 metros quadrados. Nós tenta­
mos acabar com isso. Temos casas com 60 metros qua­
drados, em locais escolhidos pelos movimentos. É neces­
sário combinar competência técnica, honestidade e parti­
cipação, inclusive das empreiteiras. Além disso, procura­
mos seguir a lista da Cohab, que tem 400 mil inscritos, 
muitos deles há mais de 20 anos, pois o Sistema Finan­
ceiro de Habitação está investindo em moradia para a 
população de cinco salários mínimos.

TP — Os prq/etos atenderão também á demanda da 
popu/ação /ave/ada?

Ermth/a Afaricato — Nós não temos como deslocar 
a população favelada de São Paulo, a não ser as que 
moram em áreas de risco ou de proteção ambiental. Na 
cidade há muitas favelas consolidadas, com mais de 15 
ou 20 anos, que necessitam apenas de investimento em
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saneamento, regulamentação fundiária e projeto de circu­
lação interna para se tomarem bairros decentes. Para 
mim isso é importante, enxergar a favela não como um 
problema mas como solução.

TP — Dentro das grandes cidades, os cortiços se tor­
naram um dos grandes problemas urbanos. Existem polí­
ticas para essa população?

Ermthia Afaricato — Da década de 70 para a déca­
da de 80, houve nas áreas centrais das grandes cidades 
um aumento da mancha da miséria, do adensamento po­
pulacional e, conseqüentemente, dos cortiços. No Brasil 
não temos políticas que atendam a essa população, pois 
qualquer intervenção depende da legislação federal. So­
mente em São Paulo são três milhões de encortiçados 
que buscam o centro por causa das facilidades de servi­
ços e de emprego.

7P — Os movimentos de cortiços estão organizados?
Ermlbia Mancato — Eles estão começando a se orga­

nizar. Para mim, essa população tem uma característica 
fundamental, que a diferencia de outros sem teto: é a 
irreverência. Os encortiçados não querem apenas uma 
casinha no fim do mundo, em um bairro completamen­
te desurbanizado onde o hospital mais próximo fica a 
30 quilômetros. Eles querem o direito à cidade, não só 
à moradia. Por isso se sujeitam a pagar aluguéis mais 
caros porque gastarão menos com transporte e terão 
mais oportunidades de trabalho.

7P — Você lalou dos entraves federais. Quais são 
os problemas mais legais enfrentados pela população 
de cortiços?

Ermlhla Afaricato — Um deles, absolutamente estraté­
gico, é a inexistência do financiamento para imóveis 
usados, causa da deterioração de toda a área central das 
cidades brasileiras. Isso é verificado em Salvador, Natal, 
São Luiz do Maranhão, Vitória e São Paulo, onde o cen­
tro urbano está se deslocando para áreas onde a especu­
lação imobiliária é dinâmica. Além disso, não existe lei 
de locação social como a de países da Europa que recu­
peram cortiços sem o despejo do locador.

IP  — Você apontaria alguma alternativa?
Ermlhla Afaricato — Hoje o país está discutindo uma 

nova lei do inquilinato, com a livre negociação. Mas 
nas áreas do cortiço isso já acontece há anos. As leis 
não valem, o atravessador cobra o que deseja e despeja 
na hora em que bem entender. Precisamos apontar saí­
das não tradicionais, fazer com que o governo deixe de 
investir somente em imóveis novos, o que favorece a 
indústria da construção, mas que estabeleça um progra­
ma que permita aos moradores de cortiço comprarem a 
casa através de financiamento e fazer a reforma.

Metade da poputação não tem casa
O crescimento acelerado de 

São Paulo vem acompanhado 
de uma grave crise habitacio­
nal. De acordo com a Secreta­
ria de Habitação do município, 
existem na cidade 3 milhões 
de pessoas vivendo em cortiços, 
2,4 milhões em loteamentos 
d es urbanizados e 800 mil fave­
lados, fora a população de áre­
as de risco. Uma pesquisa reali­
zada pela Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados 
(Seade) mostra que, na Gran­
de São Paulo, metade dos mora­
dores não tem casa própria. 
Da outra metade, boa parte foi

construída pelos próprios mora­
dores. Mais de 480 mil pesso­
as moram em casas cedidas 
ou emprestadas por familiares.

O novo Plano Diretor da ci­
dade, cujo projeto foi entregue 
à Câmara Municipal, pretende 
reverter esse quadro. O proje­
to divide a cidade em 15 áre­
as que podem ser adensadas e 
estabelece que poderão ser com­
prados 23 milhões de metros 
quadrados, a serem utilizados 
principalmente para a constru­
ção de moradias populares, 
em áreas com boa infra-estrutu­
ra e poucas residências.

Os encoitiça&ts não querem apenas uma casinAa 

no Æm do mundo, em um bairro compVefamenfe 

desurbanizado. Eies querem o direifo à cidade

7? — A Secretaria de Habitação dá alguma garantia 
para os ameaçados de despe/o ilegal?

Ermthia Afaricato — Nós temos um programa com 
bons resultados. Fizemos convênio jurídico com entida­
des universitárias e de direitos humanos para que elas 
dêem assessoria gratuita ãs coletividades que lutam pe­
la posse da terra. Essa assessoria potencializa nossa ati­
vidade, pois é melhor fortalecer entidades não-govema- 
mentais e dar um atendimento rápido e eficaz. Para mim 
esse é um elemento fundamental da democracia.

7P — Quais são seus pianos para o futuro?
Ermthia Afaricato — Quero voltar para a universida­

de, pois acho que ela está afastada dos problemas so­
ciais e desinstrumentalizada para enfrentá-los. Além dis­
so, gostaria de assessorar o governo paralelo, que junto 
com os movimentos sociais pode apresentar plataformas 
e rumos para esse país.
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PORTO ALEGRE
ÍW 7 MSÍM CMÜZ4 C4 0  W M M ?
Os ca^Jores &  pape/ão sobrevivam dos restos 
da sociedade de consumo. Com seu irabaibo 
frazem o anúncio de uma nova cidade

"Nada se parece tanto a um edifí­
cio em construção quanto um edi­
fício em demoiição"
(TMsíáo de Afaíde)

Antônio Cechin
A  miséria que se abate sobre o 

/ J a  nosso país d cada dia mais vi- 
# ssível e palpável. Foi nos anos 
80 que começou a aumentar o núme­
ro de pessoas que necessitam, para 
sobreviver, da catação do lixo. Eram 
3 mil em Porto Alegre, há dois anos 
apenas. Hoje já passam de 5 mil, 
os catadores. Se lhes somarmos os 
dependentes, teremos uma população 
de 25 mil pessoas que sobrevivem 
dos rejeitos dos outros.

É uma realidade trágica a que, 
em nome dos mais sadios sentimentos 
humanos, não podemos nos acostu­
mar. Convenhamos, porém, que ce­
nas como a que descreve Manuel 
Bandeira na poesia "o  bicho", já 
fazem parte de nosso cotidiano nas 
ruas, avenidas e praças. Eis o poema:

"Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 
Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 
Engolia com voraddade.

O bicho não era um cão 
Não era um gato 
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, 
era um homem"

Sentimentos como esses do poe­
ta tivemos, anos atrás, quando visita­
mos as ilhas do Guaíba pela primei­
ra vez. Na Ilha Grande dos Marinhei­
ros, sujeita a enchentes anuais, 
um aglomerado de mais de trezentas
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Douglas Manaur

Nos " tix ó es"  
das g randes 
cidades, as 
crianças 
participam  
da co!eta 
p ara  g a ran tir  
a sua
sobrevivência

malocas de catadores. Homens, mu­
lheres e crianças, em meio a monta­
nhas de lixo, em promiscuidade com 
porcos, ratos e cachorros. Saneamen­
to nenhum. Cercados de água por to­
dos os lados mas sem água potável. 
Obrigados a servir-se da água poluí­
da do rio.

Aquilo que foi primeiro um senti­
mento de repulsa, transformou-se de­
pois no maior desafio de nossa vida. 
Iniciamos então uma verdadeira "des­
cida aos infernos". Muito sofrida 
em seus primeiros passos, transfor­
mou-se porém, hoje, em verdadeira 
paixão que enche de sentido nossa 
vida. Trabalhamos com pessoas que 
vivem no meio do lixo porque do 
lixo extraem tudo quanto precisam 
para sobreviver.

Quem são essas pessoas? — Con­
vivendo com elas, foi muito impor­
tante para o trabalho, ter aprendido 
a distinguir três categorias: catadores, 
papeleiros e carroceiros. Os mais 
baixos na escala social são os catado-

Os cafadores de pape/áo saejn 

do campo para, nas grandes cidades,

sobreviver do iixo  dos ricos

res. Seu interesse maior d por saqui­
nhos de bairros residenciais em que 
haja comida para eles próprios e tam­
bém para a "criaçãozinha" de dois 
ou três porcos. Trabalham, portanto, 
com "lixo sujo".

Os papeleiros são os que circulam 
pelo centro da cidade puxando carri­
nhos nem tão pequenos quanto o di­
minutivo parece sugerir. A base do 
trabalho deles e seu interesse maior 
é o papel/papelão. Trabalham, portan­
to, com "lixo limpo".

Os carroceiros se consideram eles 
mesmos hierarquicamente mais aci­
ma. Como vão mais longe com suas 
carroças, buscam em geral materiais 
"nobres": sucata de cobre, ferro, 
alumínio, latas grandes, madeira etc.

Fora do específico, é comum o 
fato de as três categorias catarem 
um pouco de tudo.

Donde vêm essas pessoas? —
Boa parte delas vem diretamente do 
campo para o lixo. São fruto do êxo­
do rural. Não é difícil, em Porto Ale­
gre, encontrar catadores/papeleiros 
que ainda praticam o alemão em casa.

Outra parte, bem mais numerosa, 
também veio do campo, mas há 
mais tempo: cinco, sete ou dez anos 
atrás. São vitimas da degradação das

condições de vida da cidade: subem- 
pregados ou desempregados. Mes­
mo se tinham emprego de salário 
mínimo, não compensava mais traba­
lhar em firma. No lixo ganham igual 
e até um pouco mais que o mínimo.

Os que chegam do campo com 
os valores intedoranos e vão direta­
mente para o o lixo, bem depressa 
se degradam também. Nem pode ser 
diferente nesse submundo. E o lugar 
onde a perversidade do sistema capi­
talista envolvente se manifesta em 
toda sua crueza. É a exploração 
mais desenfreada.

O catador/papeleiro é verdadeiro 
animal de tração que arrasta por 
ruas e avenidas, por cima de pontes 
e por baixo de viadutos, para refú­
gios aonde se esconde para morar, 
200 ou 300 quilos em cada carga 
de lixo que separa, auxiliado por 
mulher e filhos. Entrega em segui­
da para intermediários que lhe pagam 
uns magros cruzeiros, quando não, 
uma simples garrafa de cachaça. Fa­
to que acontece principalmente quan­
do o carrinho não é propriedade do 
catador mas sim do intermediário.

É nas costas desse burro de car­
ga que faz seus lucros uma verdadei­
ra máfia do lixo, constituída de inter­
mediários de todo quilate: pequenos, 
médios e grandes. São estes que ven­
dem diretamente para as fábricas 
por um preço, no mínimo, dez vezes 
maior do que aquele que pagaram 
ao miserável da rua.

A tomada de consciência por par­
te do catador/papeleiro de que de­
caiu para o último degrau da escala 
sodal, provoca-lhe um verdadeiro 
terremoto interior. Os primeiros que 
se entregam são os homens. Descam­
bam facilmente para o alcoolismo e 
a droga. O passo seguinte é a violên­
cia de todo tipo com brigas e até 
mortes.

De tanto mexer com lixo, acabam 
eles mesmos se considerando lixo.

Família, aí, não existe. A figura 
paterna desapareceu quase por com­
pleto. A mulher, que não tem nada 
de sexo fraco, é a que mais resiste.
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É mãe e pai no mesmo tempo. Nun­
ca se entrega. Toca em frente, com 
toda energia, a manutenção do barra­
co e o encaminhamento dos filhos. 
As catadoras todas, sem exceção, 
são muito mads responsáveis que os 
homens. As crianças, face aos duros 
embates da vida, são extremamente 
agressivas em palavras e ações. Se­
rá que podena ser diferente? Não 
há professora que tenha preparo pe­
dagógico para aturá-las em sala de 
aula.

Entrando no mundo do lixo de 
corpo inteiro, podemos acompanhar 
de perto, a polêmica travada nos últi­
mos anos entre Prefeituras e ecolo­
gistas, a propósito da destinação fi­
nal dos resíduos urbanos. Problema 
seríssimo nas grandes cidades.

Porto Alegre recolhe 600 tonela­
das por dia, de lixo residencial e 
hospitalar. Além disso há ainda o li­
xo industrial. Uma das administra­
ções municipais passadas, cometeu 
um verdadeiro crime ecológico. Com­
pactou uma camada de lixo de uns 
3 ou 4 metros de altura, numa das 
ilhas, recobrindo tudo com um pou­
co de terra. O chorume em direção 
ãs águas do Guaíba 6 perpétuo. Bas­
ta deixar de chover durante uns três 
meses que esse lixo, espontaneamen­
te, entra em combustão subterrânea, 
espalhando odor fétido sobre a cidade.

Outras soluções foram tentadas 
em diversas cidades: grandes usinas 
com equipamentos sofisticados, ater­
ros sanitários que de sanitários na­
da têm, incineradores etc. Todas ex­
periências fracassadas. Exemplo típi­
co aconteceu com Brasília. Importou, 
diretamente da França, uma usina 
completa da mais alta sofisticação. 
Um verdadeiro elefante branco. Re­
sultado: nunca funcionou. Só serve 
para lixo francês, que tem caracterís­
ticas bem diferentes do lixo brasileiro.

Depois de tantos fracassos que 
custaram milhões de dólares aos co­
fres públicos, de repente... um autên­
tico ovo de <3)lombo. As pessoas 
mais lúcidas e os ecologistas mais 
sinceros tiveram sua atenção desper-
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Associação une papeieiras
Em Porto Alegre, uma idéia sim­
ples está dando resultados: a Asso­
ciação de Mulheres Papeleiras e 
Trabalhadores da Ilha dos Mari­
nheiros uniu a comunidade para 
fazer a coleta seletiva de lixo 
em três bairros da capital. O tra­
balho, que permite ãs mães fica­
rem com os filhos durante o dia, 
já frutificou em uma creche para 
25 crianças, mantida com o lucro 
do lixo vendido ãs indústrias locais. 
As vinte mulheres da associação 
gajucha separam do lixo domésti­
co orgânico vidro, papel, metal e 
alumínio, vendidos a preço de 
mercado ás indústrias da capital. 
Três vezes por semana seis cami­
nhões da prefeitura trazem o mate­
rial redclável até a associação, para

tada para esses párias da cidade que 
todos desprezam: os catadores/pape- 
leiros. Eles têm a solução! Eles são 
a solução! A solução estava no meio 
de nós e nós não o sabíamos!

Bem dizia Tristão de Ataíde: "Na­
da se parece tanto com um edifício 
em construção quanto um edifício 
em demolição". Nada se parece tan­
to com uma aurora, quanto um pôr- 
do-sol, poderíamos nós arremedar. 
Só que um anuncia o dia e o outro, 
a noite.

Os catadores/papeleiros denunciam 
e anunciam ao mesmo tempo. À se­
melhança de Jonas pelas ruas de Ní- 
nive, eles são hoje os profetas-fantas­
mas que perambulam por avenidas 
e praças, particularmente á noite. 
Denunciam um tipo de sociedade 
poluidora e poluída em todos os sen­
tidos, que está com seus dias conta­
dos. Apontam para o fim de um sis­
tema necrófilo que estende suas asas 
mortíferas não só sobre o terceiro 
mundo mas sobre o universo inteiro. 
De dentro de sua miséria, anunciam 
que, das cinzas da cidade velha, vai 
nascer uma cidade nova onde os ho­
mens obrigatoriamente terão que ser 
mais irmãos.

Tudo é só questão de ter olhos e

que as papeleiras o separem e co­
mercializem. Na creche, inaugura­
da em outubro, ficam as crianças 
pequenas; os filhos maiores aju­
dam no trabalho de catação e se­
paração, feito em um galpão de 
madeira, totalmente fechado. Se­
gundo o coordenador do projeto, 
Antonio Cechin, a experiência es­
tá beneficiando indiretamente cer­
ca de quinhentas famílias. A ren­
da média mensal é superior a 
um salário mínimo.

Mulheres 
gaúchas 
criaram uma 
associação 
para coleta 
seletiva de 
lixo

Aíqutvo Antônio Cechin

ver, como nos alertou tantas vezes 
o Mestre Jesus. Há jeito e jeito de 
se olhar. Humanistas e cristãos de 
coração aberto, vêem hoje, as coisas, 
dentro de uma mesma unanimidade. 
Atentemos para alguns lampejos da 
luz que se irradia, de sob uma cas­
ca apenas aparente, daqueles que a 
opinião pública considera os párias 
da sociedade.

1) Catadores/papeleiros são a solu­
ção definitiva para o problema do 
lixo, hoje. É só questão de ajudá-los 
um pouco na organização e dar-lhes 
um mínimo de condições humanas 
de trabalho. Eles já estão fazendo a 
coleta, a separação dos materiais e 
a devolução dessa matéria-prima para

Os papeleiros denunciam um tipo 

de sociedade poiuidora e poiuida 

que esta com seus dias contados



Os cafaóores e papeieiros ensinaín 

uvn n o v o  c o n c e i to  d e  Exo^ gue^ 

para eies  ̂êma^êna^pnmaínisbjífaóa

as indústrias. Isso com as mãos, de 
maneira totalmente artesanal, sem 
sofisticação de espécie alguma. Trata- 
se de uma mão de obra preciosíssi­
ma que temos à disposição e que 
não existe no Primeiro Mundo.

2) Os catadores/papeleiros são 
nossos mestres em ecologia. Come­
çam por nos ensinar um novo con­
ceito de lixo. Essa palavra, no senti­
do costumeiramente usado, de rejei­
to que causa nojo, para eles, nunca 
existiu. Lixo, para eles, sempre foi 
matéria prima misturada. Quem cria 
o nojo são as classes bem de vida
— os maiores produtores de lixo
— a partir do instante em que mistu­
ram matéria orgânica com embala­
gens e resíduos secos de todo tipo. 
Os catadores sugerem a essas clas­
ses que, dentro de casa tenham dois 
espaços: um recipiente para matéria 
orgânica e outro espaço para acumu­
lar materiais secos. Os catadores se­
rão depois os especialistas da separa­
ção desses materiais: quase duas de­
zenas de tipos de papel, oito tipos 
diferentes de plásticos etc.

3) Os catadores/papeleiros exercem 
uma profissão das mais dignas e ne­
cessárias para o mundo de hoje. Quan­
do nos conscientizarmos, veremos 
que cada tonelada de papel/papelão 
que recuperam, são mais de 20 árvo­
res adultas que deixam de ser definiti­
vamente abatidas. É esta população 
que preserva sete toneladas de bauxi- 
ta, minério amazônico largamente ga­
rimpado hoje, quando reciclam uma 
tonelada de alumínio de nossos pra­
tos das viagens de avião ou de comi­
das prontas do supermercado.

E/es são só íraba/bo o dia foóo, 

sem sábados nem dommgos, 

e têm a pior çuaVidade de vida

Pena que para a maioria dos que 
moram no lado formal e urbanizado 
das cidades, esta massa não passe 
de estorvos no trânsito ou relaxados 
e relapsos que fuçam e sujam as 
vias públicas por onde transitam.

Sinal evidente de que ainda está 
presente — embora escondido — o 
sentimento de dignidade humana nes­
sas pobres criaturas, pudemos obser­
var ao querer fotografá-los em seu 
cotidiano. Em outras vilas pobres, 
crianças e a iultos gostam de ser foto­
grafados, principalmente quando lhes 
prometemos uma lembrança; no 
meio do lixo, porém, essas pessoas 
reagem ás fotos. Um amigo nosso, 
depois de tomar algumas vistas, nos 
confessava: "A  sensação que tive, 
é que minha máquina era uma metra­
lhadora apontada para eles".

É obrigação de toda a sociedade 
dar um mínimo de dignidade a es­
te digno trabalho ambiental e res­
ponsável que não representa um gran­
de desembolso econômico para os 
órgãos que devem atender todo o 
público.

4) Os catadores/papeleiros nos en­
sinam a dar valor a tudo no mundo

e na natureza. Nada se joga fora. 
Tudo é aproveitável. Sua prática diu­
turna aponta para um projeto políti­
co de sociedade não consumista. Te­
remos que viver modestamente, sem 
luxo nem ostentação, com o máxi­
mo de economia. Acabar com o su­
pérfluo porque assim todos poderão 
ter o mínimo indispensável. Temos 
que tirar o máximo partido de tudo 
quanto Deus criou ou que o homem 
transformou.

5) Somos produtores de lixo e co­
mo tais criamos um sério problema 
ecológico para nós e para as gera­
ções futuras. 0  papeleiro é aquela 
pessoa maravilhosa que vem ao nos­
so encontro para ajudar-nos a resol­
ver o problema que criamos dando- 
lhe a solução adequada. Portanto, 
mais que ajudar a ele, é ele que mui­
to nos ajuda.

6) Os catadores em sua faina de 
buscar por toda parte tudo o que pos­
sa ter algum valor, por mínimo que 
seja, perdem, aos poucos, quase por 
completo o conceito de propriedade 
particular. Roubo para eles não exis­
te. Tudo se circunscreve dentro de 
um processo de catação permanente.

Recictagem traz benefícios
Cada cidadão brasileiro é res­

ponsável pela produção diária de 
cerca de 0,6kg de Uxo somente 
em sua residência. Se nas peque­
nas cidades o saldo final é irrele­
vante, em uma metrópole como 
S.Paulo, por exemplo são produzi­
das por dia cerca de 12 mil tone­
ladas de lixo correspondetites a 
um volume equivalente ao de 
um edifício de 30 andares.
Nas capitais somente as soluções 
convencionais de tratamento de 
lixo — aterro sanitário, usinas 
de compostagem e incineradores 
— não estão bastando. A coleta 
seletiva de lixo é apontada como 
solução econômica, social e até

política, na medida em que une a 
coletividade, os benefícios ecológi­
cos também são surpreendentes: 
se todos os papéis, vidros, plásti­
cos e metais hoje jogados fora fos­
sem reciclados, a poluição do ar 
seria reduzida em 74%, a poluição 
das águas em 35% e haveria um 
ganho de energia de 64% no pro­
cesso de produção industrial. Neste 
trabalho de coleta e seleção de li­
xo, somente na grande S. Paulo 
atuam mais de 100 mil pessoas se­
gundo a cooperativa dos catadores 
de rua. Há o cálculo de 600 peque­
nas e médias empresas que se dedi­
cam a comercialização de aparas 
de papel em todo o país.
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Douglaa Manaur

Dentro da miséria extrema em que 
vivem, apontam para a única moral 
legítima em tais circunstâncias e que 
foi defendida, já na Idade Média pe­
lo grande teólogo Santo Tomás de 
Aquino: "quando pessoas se encon­
tram em situação de extrema necessi­
dade, tudo passa a ser comum".

Ainda que inconsciente, a prática 
deles aponta para um projeto de so­
ciedade eminentemente comunitária, 
muito próxima do evangelho, e on­
de o princípio básico é: de cada um 
de acordo com suas possibilidades 
para cada um de acordo com suas 
necessidades.

7) Outro alerta que eles nos fazem 
é o do trabalho em função da vida 
e para mais vida. Eles são só traba­
lho e dia todo, sem sábados nem do­
mingos, e trabalho dos mais pesados. 
No entanto têm a pior qualidade de 
vida. Remuneração praticamente ne­
nhuma. É a injustiça do sistema vi­
gente: quem mais trabalha, menos 
ganha e, não taro, quem menos tra­
balha, mais ganha.

8) A própria violência que cam­
peia no meio deles, é vista por eles 
com olhos diferentes dos nossos. 
Um único exemplo: para nós — e 
também para eles — a morte é a vio­
lência máxima. Só que nós não con­
seguimos entender que se possa ma­
tar para comer. É que nós não te­

mos experiência de fome, somente 
de apetite. Para eles entre a fome e 
a morte não existe diferença. Talvez 
até a morte seja preferível.

9) Para nós que fizemos a opção 
pelos pobres, os catadores/papeleiros 
nos ensinam que quanto mais pobre, 
tanto mais universal. Do fundo da 
maior miséria é que surge o questio­
namento mais radical e que aponta 
para o melhor projeto não só de socie­
dade mas também de Igreja. Identifi­
ca-se Jesus Cristo de maneira sempre 
mais clara quanto mais se desce aos 
últimos da escala social. Indo ao en­
contro dos párias vamos para o abra­
ço direto com Cristo. Isso é fonte da 
mais alta espiritualidade, prindpal- 
mente nesses tempos difíceis de final 
de segundo milênio. Quanto mais per­
seguidos por fora e acuados por den­
tro, tanto mais temos que radicalizar 
em nossa opção, rumo sempre aos 
mais pobres dentre os pobres.

10) Se os mais pobres são os 
mais universais, nos catadores/pape­
leiros todos podemos nos encontrar. 
É o grande tema da ecologia englo­
bando a todos. Desde os "primei­
ros", os produtores de lixo, até os 
"últimos", os recicladores de lixo. 
Aqui também há lugar para todas 
as pastorais.

Sintetizando: Os catadores/papelei­
ros apontam para uma nova criação cu-

Essa popuVação de párias recria 

fudo de novo, anunciando uma 

ojganizaçáo sociai m ais irafern.

jas origens nos foram reveladas no 
Gênesis e cuja concretização final o 
Apocalipse procura descrever.

O autor sagrado, na Bíblia, diz 
que no princípio era o caos. Esse 
caos é a imagem perfeita do papelei- 
ro/catador em meio ao lixo. Esse "pá­
ria", com suas mãos, qual novo olei­
ro divino, começa a criar. Começa 
a separar, não mais as águas que es­
tão em cima das que estão embaixo, 
mas sim a separar o papel do pape­
lão, o plástico polietileno, do propile- 
no e do poliestireno, e estes, dos ca­
cos de vidro. Dentro de um novo ti­
po de relação com outras pessoas 
que vão industrializar esses materiais, 
teremos um livro novo, talvez até 
mesmo uma Bíblia, um lindo cálice 
para nele colocarmos o vinho, um 
prato para colocar o pão, tudo em 
cima de uma nova mesa para em cu­
jo redor, sentados, podemos fazer 
uma ceia que também pode ser uma 
eucaristia.

De dentro e do fundo do inferno 
de um sistema desumano que produz 
lixo e mais lixo que sepulta toda 
uma população de párias, esses mes­
mos párias, com o poder de suas 
mãos, recriam tudo de novo, anuncian­
do uma organização social nova, 
mais humana e fraterna.

Em Porto Alegre, apoiados pela 
Administração Popular que realiza 
a campanha do lixo seletivo, pelas 
Igrejas Evangélicas, Católica e pela 
Fundação Espírita, dentro portanto 
de um espírito o mais ecumênico 
possível, estamos levando à frente, 
em etapa ainda pré-cooperativa, a 
organização dos catadores, papelei­
ros e carroceiros.

Antônio Cechin, irmão mansta, educador po- 
putar, dedica atuaimente sua vida em traba- 
ihar com os catadores de tixo em Porto Aiegre.
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ClDADES

PORTO ALEGRE

A  cnse ecoüÔTHica agravou o proNema AaMaciouai 
7ío su/ do pa/s, aumèu^audo o uumero de /ave/ados. 
A s po/ídcas púb/icas (eu (am apo^far so/uções gue 
a^eudam as demandas dos mov/meníos popu/ares

Eduardo Nunes Vieira

t A  paisagem de Porto Alegre está 
# ^mudando. Há não muitos anos 
atrás, era possível entrar na ddade, 
circular e sair sem ver favelas. Hoje, 
os barracos sobem os morros desafian­
do a gravidade e ferindo os últimos 
redutos ecológicos ainda intocados 
na cidade. No sul do país, a sub-habi- 
tação convive com um fator de agra­
vamento bastante crítico: o clima 
muito quente e úmido no verão, chu­
va e frio, acompanhados pelo vento 
minuano, no inverno, o que compro­
mete deünitivamente a habitabihda- 
de dos núcleos, além de ser o causa­
dor de inúmeros problemas de saúde.

Estimativas existentes indicam 
que cerca de 30% dos 1,4 milhão 
de habitantes de Porto Alegre vivem

favelados. Este percentual é ainda 
maior se somados todos os que sub- 
habitam em cortiços e a coabitação 
em áreas deterioradas, além dos bar­
racos isolados, não existem dados 
precisos, e o censo demográfico de 
90 foi adiado sine díe.

O fim do BNH e a inexistência 
de uma política habitacional clara­
mente definida para o país determi­
nou o fim da produção de habitação 
destinada à população de baixa ren­
da, conforme ocorreu nos anos 60 e 
70. A perda do poder de compra 
dos salários hoje verificada, aliada 
ao índice de desemprego vem deter­
minando um movimento interno na 
sociedade, definido como descenso 
social que expulsa setores médios

Rubem Rocha Rodrigues

da população para a periferia da cida­
de, sendo esse, na atualidade, o prin­
cipal agente de incremento populacio­
nal nas favelas. Para avaliarmos com 
mais precisão este fenômeno, basta 
observar que um apartamento de 
um dormitório está sendo alugado 
hoje em Porto Alegre por um valor 
que oscila entre 5 e 6 salários míni­
mos, o que é bastante elevado quan­
do estabelecido o paralelo com da­
dos recentemente divulgados pelo IB­
GE, de que 88,7% da população eco­
nomicamente ativa ganha até 5 salá­
rios mínimos por mês. (IBGE. Sínte­
se de indicadores da pesquisa bási­
ca da PNAD de 1981 à 1989 — RJ. 
1990)

A prefeitura de Porto Alegre tem 
um órgão especializado para o trato 
da questão habitacional, o Departa­
mento Municipal de Habitação (De- 
mhab), um organismo sem receita 
própria, que atua basicamente com 
recursos públicos federais acrescido 
por uma pequena dotação do orça­
mento municipal. A capacidade de 
intervenção da Administração Popu­
lar sobre o problema habitacional, 
rapidamente caracterizado no início 
deste texto, esteve bastante compro­
metido no começo da gestão, pois 
o Demhab encontrava-se inadimplen­
te com o Sistema Financeiro da Ha­
bitação, sem crédito na praça e com 
o quadro funcional inchado e desmo­
tivado. Medidas trataram de recupe­
rar o crédito do departamento, pro­
mover o enxugamento do quadro fun­
cional e principalmente resgatar a 
espedScidade do órgão, remetendo 
para as demais secretarias o que lhes 
fosse de competênda.

Por princípio, foi definido com 
maior precisão o conceito de habita­
ção, que extrapolou o da casa sobre 
um lote urbanizado, passando a abar­
car o entendimento mais amplo de 
viver na ddade, que incluí os servi­
ços complementares á habitação, de 
acordo com os preceitos de reforma 
urbana existentes e que visa ao resga­
te da ddadania. Para um melhor en­
tendimento, cabe dizer que o depar-
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Prédio tm  
construção 
peia Admi­
nistração 
Popuiar em 
Porto Aiegre, 
no bairro 
Viia Nova

tamento atua em duas Unhas basica­
mente distintas: a primeira está volta­
da para a produção de unidades habi­
tacionais novas ou lotes urbanizados 
em áreas desocupadas, e a segunda 
promove a chamada recuperação ur­
bana, isto é, a intervenção em áreas 
ocupadas por sub-habitação, objeti­
vando a instalação da infra-estrutu­
ra urbana necessária e a regulariza­
ção fundiária dos núcleos.

Tendo em vista o contato muito 
estreito que é mantido com a popula­
ção, espedalmente aquela residente 
nas áreas de sub-habitação, tomou- 
se fundamental o estabelecimento 
de uma estratégia eficaz e dinâmica 
que possibilitasse o fluxo constante 
de informações e ações entre as 
duas partes.

Estruturalmente foi criada a Uni­
dade de Relações Comunitárias 
(URC) composta por agentes, na sua 
maioria oriundos dos movimentos 
comunitários, com conhecimento de 
sua dinâmica e organização. A fun­
ção básica dessa unidade tem sido 
estabelecer um "meio de campo" 
entre os setores técnicos do departa­
mento e as comunidades que estão 
recebendo melhorias através dos pro­
gramas em andamento.

0  trabalho dessa unidade tem si­

do de suma importância nas duas 
principais áreas de recuperação em 
que o Demhab está atuando, as vilas 
Tronco e Pinto, situadas nos comple­
xos da vila Grande Cruzeiro e Nos­
sa Senhora de Fátima, respectivamen­
te. A estratégia adotada foi a de criar, 
em cada local, uma comissão de 
obras formada por moradores, técni­
cos e membros da URC. Desta for­
ma, cada etapa da obra é discutida 
previamente, detalhes e dificuldades 
são explicitadas e o seguimento da 
obra vai ocorrendo segundo as possi­
bilidades existentes. Essa prática tem 
instrumentalizado os moradores dos 
locais com os elementos necessários 
ao entendimento dos projetos e sua 
vinculação aos demais membros da 
comunidade. Em momentos estratégi­
cos, tem sido adotada a prática de 
reuniões por becos, quadras, ou mes­
mo assembléias das vilas, oportunida­
de em que os assuntos de maior rele­
vância são colocados em pauta. Com 
estas práticas fica assegurada um diá­
logo constante com as comunidades 
atendidas, que assumem, juntamen­
te com o departamento, a responsabi­
lidade pelo andamento, fiscalização 
e controle das obras.

Nesses dois primeiros anos al­
guns avanços já foram obtidos, algu­
mas experiências foram acumuladas 
e pode-se dizer mesmo que as pri­
meiras vitórias foram conquistadas. 
Avançou a reestruturação do órgão 
com o início da informatização, esta­
beleceram-se critérios claros para a 
seleção de novos mutuários, tendo 
sido banidos os apadrinhamentos e 
protecionismos políticos. A participa­
ção das comunidades atendidas no 
encaminhamento dos projetos foi as­
segurada. O principal adversário pa­
ra o estabelecimento de uma políti­
ca habitacional própria e autônoma 
continua sendo a falta de recursos 
financeiros. Sem estes ficam inviabi­
lizados investimentos à altura das 
demandas.

Constata-se também que o movi­
mento comunitário atualmente encon­
tra-se fragilizado e desorganizado,

impedindo por vezes a existência 
de um interlocutor mais representati­
vo para a discussão das políticas glo­
bais do órgão. As associações de 
moradores que se apresentam respon­
dem pelos interesses imediatos e es­
pecíficos de seus representados, o 
que não é suficiente quando o alvo 
a ser atingido é o déficit habitacio­
nal da cidade. Por outro lado, movi­
mentos mais amplos, como é o ca­
so do sindical, têm dificuldades em 
incorporar as questões da cidade 
em suas bandeiras de luta, restringin- 
do-se ao trato de questões salariais, 
por exemplo.

É entendido que não compete ao 
departamento, através de sua direção, 
colaboradores e funcionários, atuar 
enquanto agente organizador dos 
movimentos urbanos por moradia 
ou do movimento comunitário. No 
entanto, é claro que o departamento 
deve atuar como reforçador dos se­
guimentos organizados existentes. 
Assim é que existe por meta a implan­
tação de uma experiência completa 
de cooperativa habitacional fazendo 
uma discussão aprofundada sobre o 
significado do trabalho cooperativa- 
do e de sua viabilidade dentro da 
atual conjuntura brasileira.

Através de uma experiência co­
mo esta, das obras de recuperação 
urbana já em andamento nas vilas 
Tronco e Pinto e de outras que serão 
iniciadas nos primeiros meses de 
1991, além de ações de regulariza­
ção fundiária existentes, e ainda a 
da reestruturação total do departa­
mento, espera-se que seja impresso 
definitivamente o perfil de uma polí­
tica de habitação em Porto Alegre, 
que aponte sobretudo para o avanço 
do movimento popular, para a rever­
são da lógica especulativa que vigo­
ra na cidade e, sobretudo, que con­
cretize passos definitivos rumo à im­
plantação da reforma urbana.

Eduardo Nunes Vieira í  arquiteto, coordena­
dor de pianejamento do Demahab, membro da 
Cidade-Centro de Assessoria e Estudos Urbanos.
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Para 5;oiuc/o7îar o proMema dos 
a preie^ufa passou a Vimpo o sis^m a de concessões. 
Foi inevifávei o cAogue com os empresários

Jáckson S. De Toni

!  !  transporte coletivo de Porto
Alegre apresenta característi­

cas semelhantes aos sistemas existen­
tes nas demais regiões metropolita­
nas do país. O sistema de transpor­
te no município é composto pelos 
serviços de ônibus, táxi, escolar e 
lotação (veiculo micro-ónibus até 
17 lugares) e o trem metropolitano. 
O principal serviço, o de ônibus, 
transporta em média 30 milhões de 
passageiros por mês com uma frota 
total de 1,5 mil veículos em aproxi­
madamente 340 mil viagens mensais 
nas 210 linhas da capital do Rio Gran­
de do Sul.

Atualmente, a parte do sistema 
sob controle público, da Prefeitura

Municipal de Porto Alegre, corres­
ponde a 35% da frota existente e o 
mesmo percentual para o número 
de passageiros transportados. São 
duas as empresas municipais, a em­
presa Carris e a empresa Sopal, es­
ta última encampada recentemente 
pela Administração Popular (PT-PCB). 
Além disso, temos uma frota de 
3915 táxis, 436 veículos de transpor­
te escolar (kombi) e 403 micro-ôni- 
bus que fazem o serviço de lotação.

A rede de transporte existente 
em Porto Alegre é, historicamente, 
irracional. Há grande número de li­
nhas de ônibus superpostas, excessi­
vo transbordo na área central da cida­
de, corredores de ônibus (via segre-

Jaquellne Voner

PORTO ALEGRE
0  C O i f W O  AM Í/A M 4

gada) com alto nível de saturação 
no pico e ausência tradicional da Se­
cretaria Municipal dos Transportes 
(SMT), o órgão gestor, no planeja­
mento e controle do sistema, que 
nestas circunstâncias cresceu desorde­
nadamente e dispendiosamente. A 
Secretaria Municipal dos Transportes 
é responsável também pela sinaliza­
ção &  cidade, gráEca e semafórica, 
e pelo disdplinamento geral do tráfe­
go urbano.

A SMT, órgão responsável pelo 
planejamento, controle e fiscalização 
dos serviços de transporte, havia so­
frido, principalmente durante a últi­
ma década, um processo crescente 
de deterioração e sucateamento de 
sua infra-estrutura, em detrimento 
dos setores populares, usuários do 
sistema, e beneficiando o fortaleci­
mento da entidade empresarial, a 
Associação dos Transportadores de 
Passageiros (ATP), que reúne os em­
presários (das operadoras privadas) 
do serviço de ônibus de transporte 
coletivo urbano. A SMT durante os 
governos militares sequer tinha o 
controle real das informações quan­
to ãs extensões das linhas, o núme­
ro de viagens realizadas, ocupações 
dos coletivos, passageiros transporta­
dos e outros parâmetros do sistema 
de transporte. Sem estes controles, 
na verdade, o órgão gestor do siste­
ma se submetia freqüentemente aos 
interesses empresariais em detrimen­
to dos interesses coletivos: as linhas 
eram planejadas sem critérios, a fro­
ta era ampliada onde não havia ne­
cessidade, manipulações nos índices 
tarifários que dependiam de informa­
ções dos próprios empresários etc. 
Enfim, a "política de transportes" 
era no fundo a política dos empresá­
rios. A última administração munici­
pal chegou mesmo a isentar as multas 
e infrações durante seis meses.

O serviço, em geral, apresentava 
enormes deficiências como o des cum­
primento dos horários, oferta insufi­
ciente em relação à demanda, veícu­
los prematuramente deteriorados e 
baixa confiabilidade do transporte,
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M?s governos im/ifares, a preieifura 

Dão ^nAa coüíroVe do danspor^e Da 

cidade. Era a po/ídca dos eDipresános

principalmente por ônibus. Todas es­
tas irregularidades na operação das 
linhas representavam custos crescen­
tes e por falta de controle público 
acabavam repassados à tarifa paga 
pela população usuária. Aliás, o usuá­
rio jamais teve oportunidade de fisca­
lizar e participar da gestão do trans­
porte através de suas entidades repre­
sentativas.

Estes problemas se agravam em 
Porto Alegre pelo próprio crescimen­
to da cidade. A lógica capitalista da 
especulação de terras faz com que 
aproximadamente 40% das terras ocio­
sas sejam "vazios urbanos", isto é, 
terra a espera de valorização, esto­
que de capital, instrumento que aca­
ba contribuindo para as altas tarifas 
porque segrega a população de bai­
xa renda nas periferias distantes dos 
locais de trabalho, aumentando, assim, 
a distância a ser percorrida pelo trans­
porte coletivo. Além disso, Porto 
Alegre é o centro de uma região 
metropolitana que cresceu explosiva­
mente desde os anos 70, aproximada­
mente 45% das viagens com origem 
nas cidades de entorno da capital têm 
destino em Porto Alegre, sobrecarre­
gando ainda mais a capacidade da 
antiga malha viária da cidade. Há 
muitas extemalidades negativas pa­
ra o sistema, os congestionamentos 
na área central são constantes, princi­
palmente porque o crescimento urba­
no é radial-monocêntrico, isto é, o 
centro comercial e administrativo 
não corresponde ao centro geográfi­
co. Há um "funil" junto à parte ini­
cial da cidade, um centro limitado 
[nelas águas do Guaíba.

Quaiquer aEeíDaf/va que penaEze 

aiuda Diais o usuário e sociaiuieofe 

iu/usfa einexeqüívei ecououucaoieDfe

(t:76 REcetiM E

Ao assumir o governo municipal, 
o prefeito Olívio Dutra decretou o 
congelamento das tarifas de transpor­
te, pois haviam sido majoradas em 
29/12/88, e a SMT deveria iniciar 
estudos aprofundados sobre a realida­
de tarifária e a rentabilidade das em­
presas. No dia 10/01/89 os empresá­
rios solicitam majoração de 58,33%. 
Poucos dias após o "Plano Verão" 
congela os preços e salários em to­
do o país. Foi nesta conjuntura que 
criou-se o impasse entre permissioná- 
rias do transporte e a Administração 
Popular. Esgotadas as tentativas de 
negociação, a ATP notificou oficial­
mente ã Prefeitura que ida parar 
os serviços de transporte a partir 
do dia 14/02/89. A Administração 
começou, desde o início do impas­
se, a preparar o processo de inter­
venção para garantir o prosseguimen­
to do serviço público de transporte, 
serviço essencial e indispensável. 
Na madrugada deste mesmo dia a 
AP interviu nas maiores empresas 
do sistema, um mês e meio após a 
posse do novo governo. De imediato 
a intervenção colocou 60% do trans­
porte sob controle do poder públi­
co municipal. Dois dias após, em 
16 de fevereiro, diante da permanên­
cia do Ax± oui a Prefeitura interviu

em outras empresas. Das 14 permis- 
sionárias, as seis maiores passaram 
para o controle municipal. Os objeti­
vos da intervenção foram os seguin­
tes: impedir a paralisação dos servi­
ços, levantar os custos reais dos trans­
portes, conhecer a rentabilidade eco­
nómico-financeiro do sistema e fixar, 
em bases justas, a tarifa legal que 
em Porto Alegre é única para todo 
município.

A intervenção só foi concluída 
em maio de 1990 com a devolução 
das empresas mediante termo de com­
promisso de saneamento das empre­
sas e encampação da maior delas, 
a empresa Sopal. Esta empresa que 
opera na zona norte da cidade foi 
a que mais apresentou irregularida­
des na gestão do permissionário. 
Os movimentos populares apoiaram 
a encampação que representou um 
duro golpe no cartel empresarial da 
cidade.

Durante o período das interven­
ções no sistema, o maior e mais pro­
longado da história de Porto Alegre, 
as empresas e o sistema foi literal­
mente "passado a limpo" pela Pre­
feitura. Dezenas de irregularidades 
de toda ordem foram identificadas 
tais como: negócios privados estra­
nhos à permissão do transporte mistu-
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rados ilicitamente com as empresas 
de ônibus, sucateamento da frota 
devido à desvios de recursos para 
renovação da frota, fraudes contá­
beis diversas como a existência de 
"caixa 2" em várias operadoras, 
alto grau de endividamento financei­
ro com alienação de frota para paga­
mento de dívidas, operação das li­
nhas em descumprimento das nor­
mas da SMT etc. A maioria destas 
intervenções forneceu amplo mate­
rial para responsabilizar os empresá­
rios pela deterioração do serviço. 
As auditorias realizadas, atualmente, 
estão sob investigação judicial dos 
órgãos competentes.

O processo de intervenção, grau 
máximo de controle do sistema, de­
sencadeou no seu decorrer uma sé­
rie de medidas saneadoras do siste­
ma. Pela primeira vez a SMT pos­
suía parâmetros reais de serviço, co­
nhecemos a realidade das garagens, 
das frotas e das linhas existentes 
operadas por cada empresa. Algu­
mas conquistas significativas deste 
processo foram as seguintes: (a) im­
plantação do controle informatizado 
de passageiros transportados e quilo­
metragem efetiva percorrida por ca­
da veículo em todas as viagens, da­
dos imprescindíveis para o correto 
cálculo tarifário; (b) estudo e implan­
tação a partir de 1991 de um Pla­
no de Contas Unificado e Padroniza­
do que aumentará o grau de transpa­
rência das empresas e seu controle 
financeiro; (c) controle parcial da 
comercialização do Vale-Transporte 
que desde a sua origem era controla­
do totalmente pela ATP causando 
prejuízos á empresa municipal; e 
(d) fundamentação concreta para im­
plantação dos projetos de racionaliza­
ção do transporte (reorganização das 
linhas, redimensionamento da frota 
e novos controles institucionais) que 
já iniciaram na zona sul de Porto 
Alegre.

0  maior resultado da intervenção, 
sem dúvida, foram as novas rela­
ções políticas criadas entre o poder 
público municipal, os permissioná-

rios privados, a categoria rodoviária 
e o movimento popular. A Adminis­
tração Popular pôs um fim ãs rela­
ções de compadrio e clientelismo 
que perduraram durante os últimos 
anos com a entidade patronal, a 
ATP. Em relação ao movimento po­
pular, o processo de intervenção 
mobilizou dezenas de fiscais popula­
res engajados no combate às sabota­
gens e boicotes dentro e fora das 
garagens. As associações de bairro 
e os sindicatos participaram ativa­
mente na gestão e discussão sobre 
os rumos do processo. O saldo orga- 
nizativo foi muito grande e possibili­
tou um novo patamar de controle 
popular sobre o sistema de transpor­
te. Já em relação aos rodoviários, a 
AP regularizou as condições do tra­
balho, fez cumprir a legislação traba­
lhista e ampliou conquistas da cate­
goria. Neste período foram estimula­
das, por exemplo, o surgimento das 
"Comissões de Garagem", das Ci- 
pas e um processo de politização

A  ú i f e jv e u ç á o  g e r o u  oov& y reV ações 

poVíRcas eofre poder púMicq, 

permissionános e movúnanfo popuiar

sempre crescente, além do engaja­
mento sindical da categoria. Atual­
mente, o salário dos rodoviários de 
Porto Alegre é o segundo do país.

Ainda em 1989 criamos uma li­
nha transversal, a T-6, que liga bair­
ro-a-bairro; em 1990, criamos a li­
nha T-5 ligando a zona norte com 
a zona sul da cidade. Em Porto 
Alegre, as linhas transversais são 
monopólio da companhia Carris, 
elas representam benefícios reais 
para o usuário pois evitam o trans­
bordo no centro, diminuem o tem­
po de viagem e acabam com a du­
pla tarifação. Há 12 anos não se 
criavam linhas desta natureza em 
Porto Alegre.

Em março de 1990, a partir da 
falência da empresa que opera as li-

Ônibus são os mais usados
Nas principais capitais brasileiras 
o ônibus é o principal meio de 
transporte, ao contrário do que* 
acontece nas grandes metrópoles 
de todo o mundo, onde o princi­
pal sistema de escoamento de 
massa está baseado na combina­
ção trens-metrô. Estimativas mos

tram que até o ano 2000 a popula­
ção urbana brasileira deverá cres­
cer em cerca de 50 milhões de 
pessoas e a demanda de viagens 
duplicará, agravando ainda mais 
a já precária qualidade dos servi­
ços de transporte viário e o endi­
vidamento dos municípios.

Xisto Josá de Freitas
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ohas da zona sul da cidade, a Belém 
Novo, a AP negocia com a ATP a 
criação de um "plus" tarifário que 
possibilitasse a criação de uma no­
va frota operando as linhas desta 
zona da cidade. Deste acordo surgiu 
uma nova empresa na zona sul, a 
Restinga, operando com uma frota 
nova de 60 veículos. O "plus" tari­
fário, custo adicional incorporado à 
tarifa, foi criado para renovação 
emergendal da frota, em condições 
desfavoráveis para o poder público 
diante do desgate sofrido com a pa­
ralisação parcial das linhas operadas 
pela empresa falida. Sabemos que 
qualquer alternativa que penalize ain­
da mais o usuário para angariar re­
cursos para o sistema é socialmen­
te injusta e inexeqüível economica­
mente a longo prazo. Por isso, a 
Administração Popular colocou co­
mo prioridade a criação de novas 
fontes de recursos para o transporte 
que substituíssem o "plus" tarifário 
e recuperassem a infra-estrutura viária.

A alternativa encontrada foi a cria­
ção de uma "Taxa de Transporte e 
Circulação Urbana". O princípio é 
o benefício indireto que as empresas 
têm com a rede de transporte instala­
da na acessibilidade de mão-de-obra 
e clientes. A taxa incide em pesso­
as jurídicas com mais de cinco em­
pregados como indústrias, lojas e 
prestadores de serviços. A taxa trans­
porte já é uma idéia antiga, surgida 
na França na década de 70, ela se 
constitui também num mecanismo 
que ajuda a distribuir a renda na 
medida em que pode subsidiar a ta­
rifa para os trabalhadores, além de 
proporcionar a melhoria da malha

viária, dos corredores e da renova­
ção de frota, enfim, aumentando a 
eficácia dos transportes que também 
é um insumo do processo produtivo.

A Taxa de Transportes e Circula­
ção Urbana mudará radicalmente o 
perfil de financiamento do sistema, 
proporcionando recursos suficientes 
para os investimentos necessários 
no sistema. O projeto foi encaminha­
do à Câmara de Vereadores local 
no final de dezembro de 1990.

Outro enfoque de prioridades da 
Prefeitura de Porto Alegre são os 
projetos de circulação e ordenamen­
to viário que visam descongestionar 
a área central da cidade e realocar 
o fluxo de tráfego. Nestes projetos 
estão previstos a realocação de di­
versos terminais de linhas metropoli­
tana para as imediações do centro 
da cidade, bem como a criação de 
um novo terminal de ônibus que pro­
vocará um remodelamento no atual 
terminal da praça Quinze de Novem­
bro, que é o maior terminal e o 
mais importante das linhas urbanas. 
Além disso, a área de Engenharia 
de Tráfego planeja modificações im­
portantes na circulação viária do cen­
tro da cidade, sempre buscando dar 
prioridade para o Transporte Coleti­
vo Urbano e evitar pontos de estran­
gulamento do tráfego local.

Finalmente, a SMT iniciou no fi­
nal de 1990 o Projeto de Racionali­
zação da zona sul da cidade. Estes 
movimentos que compreendem o 
planejamento, o diagnóstico dos pro­
blemas encontrados, a execução e 
o controle das alternativas propostas 
modificarão o modelo operacional 
a longo e médio prazo na cidade. Aos

poucos ele representará a execução 
de um "Plano Diretor" de transpor­
tes, ainda que localizado em partes 
da cidade. Ainda no ano de 1991 
está previsto o início de projeto se­
melhante na zona norte da cidade. 
Fato relevante é a metodologia utili­
zada, sempre envolvendo a participa­
ção ativa da população através de 
reuniões, assembléias, eleição de de­
legados representativos e um inten­
so processo de socialização das in­
formações e da decisão. Passou a 
época em que a tecnocracia planeja­
va e depois "comunicava" â popula­
ção. Agora a gestão pública em trans­
porte é mais democrática e envolve 
a comunidade enquanto sujeito autô­
nomo e politizado.

Há outros dóis anos pela frente. 
Neste tempo muita coisa deixará 
de ser feita, mas a Administração 
Popular também terá oportunidade 
de aprofundar ainda mais sua linha 
de conduta quanto aos transportes: 
transparência e controles cada vez 
mais públicos de todo o sistema, 
melhoria do serviço de transportes 
para todos usuários e constante par­
ticipação popular. Manteremos, so­
bretudo, a "coragem para mudar", 
nosso slogan eleitoral, enfrentando 
os interesses poderosos se assim for 
necessário, para inverter as priorida­
des municipais até então a serviço 
do grande capital. Agora o transpor­
te público de passageiros começa a 
ser tomar cada vez mais coletivo!

Jáckson S. Dt Tont í  assessor de Pianejamen- 
to da Secretaria Municipai de Transportes de 
Porto Aiegre.

ALTERNATiVAS DOS DESESPERADOS
Como se  pode /er o Penfecosfa//smo Aufónomo

D ossiê contendo recortes da imprensa, artigos 
anaüticoi; e  bibtiografia sobre o Pentecostaüsm o  
Autônomo, 160 páginas.
Preço: o valor da xerox mais despesas com correio.

Pedidos podem  ser feitos à Documentação 
do Programa de Assessoria à Pastora! —  CED) 
Rua Santo Amaro, 129  
22.211 —  Rio de Janeiro —  RJ
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Rísfoncamev?^ a "Q'da&Maravr/Aosa" 
pnviiegiou os ncos. Mas a organização popuiar 
poderia íneiAorar a guaVidade de vida urbana

Nireu Oliveira Cavaicanti

O
e no passado os deslocamentos 
feitos pelos moradores do Rio 

para a jornada diária do trabalho po­
dia realizar-se a pé ou via animal (ca­
valo, burro etc) tomou-se, para a gran­
de maioria dos 6,2 milhões de habitan­
tes de hoje, impraticável sem o uso 
de transportes de massa.

O espraiamento da população pe­
lo território carioca e ao longo da ba­
ia da Guanabara se devem, além dos 
fatores econômicos e territoriais, ao 
sistema de transporte coletivo implan­
tado no século 19. A estrada de fer­
ro incentivou a ocupação dos subúr­

bios cariocas; as linhas de bonde via­
bilizaram os loteamentos de Copacaba­
na, Andarai e Vila Isabel. A cidade 
do Rio foi intensamente ligada ao ou­
tro lado da bafa pelas canoas, barcos, 
escunas, lanchas, traineiras, urcas e 
tantas outras embarcações que fervi­
lhavam no vai e vem nas águas da 
Guanabara. Ora, o transporte de mas­
sa, para ser vetor de desenvolvimen­
to ordenado da cidade, além de eficien­
te deve ser barato e acessível, prind- 
palmente ãs populações de menor ren­
da. Não é este o quadro que encontra­
mos hoje no Rio.

Até antes da promulgação da 
"Lei da Terra", em 1850, não era 
muito difícil ao cidadão conseguir 
junto à Câmara de Vereadores, por 
módicos foros anuais, um pedaço 
de terra para construção da moradia. 
Isto para o cidadão brasileiro ou 
português, católico.

Os excluídos (escravos mesmo 
libertos, estrangeiros e os não cató­
licos) estavam condicionados a com­
prar um imóvel territorial. Com a 
"Lei da Terra" todos se igualaram 
quanto ao acesso á terra, pois sua 
aquisição só poderia ocorrer através 
da compra, acabando com o regi­
me de posses. Esta exigência au­
mentou o contingente com dificulda­
des de aquisição de lotes para cons­
trução de moradia.

Outros fatores influíram historica­
mente para dificultar a aquisição 
da terra, tornando o problema habi­
tacional mais complexo:

a) no final do século 19, o sur­
to manufatureiro industrial, ocorri­
do principalmente no Rio, que con­
tribuiu também para a valorização 
do imóvel urbano;

b) a decadência da economia ca- 
feeira de exportação expulsando 
muitos trabalhadores rurais para a 
cidade do Rio;

c) a vinda de grandes contingen­
tes de imigrantes estrangeiros;

d) as levas de escravos libertos, 
sem que houvesse qualquer políti­
ca permanente de assentamento e 
absorção dessa mão de obra.

Neste século, até a década de 
20, são responsáveis pelo agrava­
mento do problema habitacional, 
as obras modernizadoras e saneado- 
ras da cidade do Rio, demolindo 
cortiços, casas de cômodos, habita­
ções antigas. Áreas consideradas 
desvalorizadas como as existentes
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Damo/ir corfiços para coíMíniir obras 

modernas. No Rio de Janeiro, moradia 

sempre ib i priviiegio e não direifo

no morro do Castelo (4 mil habitan­
tes), no morro do Senado ou nas 
ruas estreitas e tortuosas da parte 
baixa da cidade.

Todas essas ações teriam conse­
quências menores sobre a habitação 
se não houvessem concomitantemen­
te políticas econômicas, sociais e de- 
senvolvimentistas incentivadoras do 
desequilíbrio regional, privilegiando 
partes da cidade, como a zona sul, 
e sem proposta para o assentamento 
dessas populações desalojadas.

No momento, chegamos a um qua­
dro alarmante quanto ao problema 
habitacional com um déficit de trans­
porte e de 250 mil moradias no muni­
cípio do Rio, como expressa o diag­
nóstico da Prefeitura concluído recen­
temente para o Plano Diretor e apre­
sentado à sociedade organizada nos

dias 14 e 15 de janeiro do presente 
ano, através de seminário realizado 
no IAB (Instituto de Arquitetos do 
Brasil — Departamento do RJ).

Ainda segundo esse documento, 
a população favelada em 1990, foi 
considerada a partir de 452 favelas 
cadastradas pelo Iplan-Rio. Estima­
mos que este número seja na realida­
de maior. Em 1988, a Secretaria 
Municipal de Obras (SMO) havia 
identificado 480.

Além disso, existem no Rio "507 
loteamentos e vilas irregulares/clan- 
destinas cadastradas pelo Iplan-Rio", 
nos quais vivem em condições idên­
ticas às dos favelados uma popula­
ção que somada a das cortiços eleva­
rá, e muito, os 15,52% apresentado 
pelo diagnóstico da Prefeitura.

O problema agrava-se ao incluir- 
se a faixa da população de classe 
média que mora pagando aluguel. 
Para aqueles que têm renda familiar 
entre cinco a dez salários mínimos, 
considerados fora dos programas ha­
bitacionais do governo, o custo do

Da faveta para o atuguel

Durante cerca de 20 anos. a política oficial de habitação no Rio 
de Janeiro foi a de remoção de favelas: desapareceram 80. num total 
de 140 mil pessoas que foram para habitações provisórias ou conjuntos 
habitacionais e que pesaram a pagar entre 32% e 59% do salário 
mínimo em prestações. Dessa população, quase 80% ganhavam me­
nos de dois mínimos por mês.

Ano População Favelada População Total %
1950 ! Ó9.305 2.336.(XX) 7,24
1990 962.330 6.200.470 !5.52

aluguel (um apartamento de sala e 
quarto próximo ao centro da cidade 
está em tomo de Gr$ 80 mil), toma- 
os vulneráveis podendo até engros­
sar as favelas do Rio. No momento, 
a classe média está deslocando-se 
das áreas com aluguéis altos em rela­
ção à sua renda, para o subúrbio e 
periferia do Rio de Janeiro.

Os dados sobre transporte são tam­
bém assustadores. O Rio é o princi­
pal centro de oferta de trabalho pa­
ra uma imensa área periférica que 
conta com municípios tipo Nilópolis, 
mera cidade dormitório.

As distâncias são imensas, chegan­
do a 80 km o percurso entre a mora­
dia e o trabalho para grande parte 
da população que vive na região me­
tropolitana e dependente da cidade 
do Rio. A opção pelo transporte so­
bre trilho e marítimo que prevaleceu 
no século 19 foi abandonada neste 
século.

Reverter este quadro exigirá mui­
to empenho do poder público e da 
sociedade organizada. Se todos con­
vergirem para a sua solução, ainda 
assim, poderemos esperar, e com 
boa dose de otimismo, que somente 
a longo prazo o conseguiremos.

Participação popuiar— As orga­
nizações populares entenderam que 
para enfrentar os graves problemas 
sociais que penalizam a população 
brasileira tinham que conquistar a 
democracia para o país e a instaura­
ção do Estado de Direito. Organiza­
ram a memorável campanha das Di­
retas e em 1987 participaram ativa­
mente do processo constituinte, que 
alcançou, com exceção da questão 
agrária, importantes conquistas consa­
gradas pela Constituição Federal pro­
mulgada em outubro de 1988: demo­
cracia participativa, ampliação dos 
direitos individuais, coletivos e so­
ciais, a descentralização dos recursos 
públicos, fortalecendo os municípios 
pela primeira vez, a inclusão das 
questões urbanas na Constituição bra­
sileira. Conquistaram também o di­
reito de "cooperação das associa-
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Transporte não tem quatidade

ções representativas no planejamen­
to municipal".

Contraditoriamente, as organiza­
ções populares do Rio pouco partici­
param do processo elaborativo da 
Lei Orgânica Municipal. Mesmo as­
sim, foram apresentadas várias "e- 
mentas populares" referentes à ques­
tão habitacional e de transporte, pri­
mordialmente pela Famerj (Folha 
das Associações de Moradores do 
Estado do Rio de Janeiro).

Os empresários do setor de trans­
porte de passageiros, donos das com­
panhias de ônibus, fizeram forte lobby 
sobre a Câmara Municipal, havendo 
até denúncias de que altas propinas 
foram ofertadas aos vereadores defen­
sores deste grupo. Foram vitoriosos 
e pouco ou nada mudou quanto ao 
"monopólio" do transporte de passa­
geiros por ônibus.

Quanto á habitação, em geral, a 
Lei Orgânica contemplou as emen­
das populares. Exceção se faz ã pro­
posta da Famerj de que as habita­
ções populares oriundas dos progra­
mas governamentais contivessem 
uma área mínima de 45 m̂  e que 
foi derrotada. Esta proposta visa aca­
bar com o abuso ocorrido nos con­
juntos habitacionais (casas ou pré­
dios) que tinham unidades com qua­
se 25 m̂  de área útil.

Durante o recente processo de ela­
boração do Plano Diretor do Rio, 
as entidades da sociedade civil de 
caráter popular conseguiram que es­
te plano contivesse um Programa 
Habitacional do Município, entendi­
do como Programa de Urbanização 
e Regularização Fundiária das Fave-

Em agosto de 1988, a Associa­
ção Nacional de Transportes Públi­
cos fez uma pesquisa nas principais 
cidades do país para saber o que 
os usuários adiavam do transporte. 
No Rio de Janeiro, o resultado não

foi nada animador: 49% das respos­
tas apontavam ruim e péssimo; "ca­
ra" foi a estimativa de 70% dos 
entrevistados e 25% consideraram 
aceitável o serviço das empresas 
públicas.

Voiume de passageiros transportados por dia

Tipo de Transporte
Trem
Metrô
Barcas
ônibus

N" de pa.s.sagc/ros/d/a 
800.000 
260.000 
150.000 

3.890.000

O que transportava 
120.000
470.000
170.000

las e Loteamentos Irregulares e de 
Produção de Moradias.

Foi conquista importante o muni­
cípio do Rio ter seu programa, por­
quanto a Constituição Federal estabe­
leça como da competência da União 
"instituir diretrizes para o desenvol­
vimento urbano, inclusive para a ha­
bitação, saneamento básico e trans­
portes urbanos", e em conjunto com 
o Estado (art. 23 — IX), promover 
programas de construção de mora­
dias e a melhoria das condições ha­
bitacionais e de saneamento".

O Plano Diretor garante a partici­
pação das Associações de Moradores 
ou das cooperativas populares na dis­
cussão, formulação e fiscalização 
das ações governamentais, voltadas 
para o Programa Habitacional do 
Município. Manteve o Núcleo de 
Regularização de Loteamentos que 
já atua desde o governo do Prefeito 
Saturnino Braga e no qual os mora­
dores desses loteamentos têm partici­
pado intensamente. Criou o Fundo

destinado a gerir os recursos, nunca 
inferior a 5% da receita municipal, 
a serem aplicados no "Programa 
Habitacional do Município". Este 
Fundo deverá ser gerido por conse­
lho paritário de representantes do 
Poder Público e das Entidades Popu­
lares e seus recursos só poderão ser 
aplicados no Programa Habitacional. 
Proibiu-se até seu uso para o paga­
mento de funcionários públicos aloca­
dos nas áreas.

É sempre hora de somar esfor­
ços — As condições mínimas para 
o enfrentamento do problema habita­
cional e do transporte de passageiros 
estão constituídas. Caberá ao gover­
no municipal integrar-se às ações 
do governo estadual e da União den-

Erisfem soVuçóes para moradia. 

Basfa que Aa/a vonfade poiídca 

e engajam eu (o da popuVaçáo
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Os custos da reurbanizaçáo
Para reurbanizar as 480 favelas e 508 loteamentos clandestinos e 

irregulares de baixa renda do município do Rio de Janeiro seriam ne­
cessários cerca. de 1 bilhão de dólares. A quantia aparentemente alta, 
equivale a um terço do orçamento oficial da ferrovia Norte-Sul, ou à 
construção de 8 km da rede de metrô carioca, atualmente em execução.

Loca/ Condições de legalização

do
ibieamenio

Campo Grande 
Jacarepaguá

Aceito peia 
pre&itura

Cr$ 190.000,00 
Cr$ 390.000,00

irregular ou 
clandestino

Cr$ 114.750,00 
Cr$ 240.734,00

Obs.: Os íoteamentos irregulares ou clandestinos não possuem quaiquer infra-estrutura urbana.

ttro do Programa Habitacional que 
estejam desenvolvendo, evitando su­
perposições de investimentos e ações. 
É importante que estes governos não 
desperdicem recursos ou os desviem.

Há que desenvolver projetos tec­
nicamente apropriados ãs condições 
reais dos adquirentes das habitações 
populares. As "organizações popula­
res" devem preparar-se técnica e or-

ganizativamente para também propo­
rem soluções criativas, viáveis e de 
baixo custo. Caberá também a essas 
organizações fiscalizarem a aplicação 
dos recursos e prepararem os usuá­
rios no sentido do uso correto e da 
manutenção dos imóveis adquiridos. 
Além disso, acreditamos que esta 
organização deve se incumbir da ta­
refa espinhosa de controle do aces­

so ao Programa de Habitações Popu­
lares para que um mesmo indivíduo 
ou família não se beneficiem mais 
de uma vez deste programa.

É fundamental que se somem ãs 
organizações comunitárias que estão 
diretamente atuando no Programa 
Habitacional, as outras de inquilinos 
de imóveis residenciais.

Mas nada disso logrará resulta­
dos significativos se não houver 
mudanças radicais na política econô­
mica e social do Governo Federal. 
É muito difícil solucionar o proble­
ma habitacional das famílias que 
ganham até cinco salários mínimos 
(Cr$ 61.628 = 320 dólares). Ora, 
se 40% dessa renda não é suficiente 
para alugar uma habitação condizen­
te com suas necessidades, que dirá 
para adquirir um imóvel popular 
de 45 m  ̂que custará (não conside­
rando a auto construção) em tomo 
de Cr$ 1,6 milhão com pagamento 
na entrada de 20% do seu valor (par­
cela em três a quatro vezes) e o res­
tante em 48 prestações.

O problema configura-se de pro­
porções assustadoras mas ainda é 
possível solucioná-lo, desde que ha­
ja decisão política dos governos nes­
te sentido e engajamento popular.

Nireu OHveira Cavatcanti í  arquiteto, profes­
sor adjunto da UFP e da USU, desenvotvendo 
pesquisa com auxític do CNPq.

LE!A E ASSiNE

7 B M P 0  E  P E E S E A / C 4
Povos indígenas, movimentos 
operário e camponês, educa­
ção popuiar, meio ambiente, 
ecumenismo e  dívida externa, 
são aiguns dos temas tratados 
em 7empo e Presença,uma pu- 
biicação voitada para o conjun­
to do movimento popuiar. Na 
caminhada por uma sociedade

mais justa e democrática, é iei- 
tura indispensávei.

Assinatura anuai: Cr$ 1.400,00 
Assinatura de apoio: Cr$ 1.800,00 
Exterior: US$ 50

Faça sua assinatura através 
de cheque nominai para o CEDi.
Av. Higienópoiis,983 
01238 -  São Pauio -  SP
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BELÉM
MM4 C 4 P /7 %

JEm Beiém^ cidade marcada peias desigualdades, 
a popuiação covneça a reivindicar seus 
direifos; ira&aiAô  moradia  ̂ iransporie...

Rosa Marga Rothe

T^^elém, metrópole da Amazônia, 
cresceu assustadoramente nas 

últimas duas décadas. Com a implan­
tação dos grandes projetos desenvol- 
vimentistas, o Estado desviou os re­
cursos públicos para a implementa­
ção desses projetos. Entretanto, não 
houve uma preocupação com a infra- 
estrutura social.

A expulsão do campo e a migra­
ção estimulada pelas propagandas 
governamentais fez com que as cida­
des amazônicas inchassem desordena­
damente.

A indústria do turismo também 
pressiona os órgãos governamentais 
para dotar a parte central da capital

de infra-estrutura digna com aspec­
to convidativo. Consequentemente, 
as verbas destinadas ao desenvolvi­
mento da Amazônia são canalizadas 
para construir e manter imponentes 
prédios. Assim, o Hilton Hotel, úni­
co cinco estrelas, foi construído com 
financiamento da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam).

As casinhas modestas têm que ce­
der lugar aos grandes edifícios resi­
denciais. Os pobres são obrigados a 
migar cada vez mais para a periferia. 
Entretanto, a pesquisa do Idesp reve­
la que é exatamente nos bairros on­
de hoje existem mais edifícios resi­

Hans-Wiü! Dópp

denciais que se registram 150 a 170 
habitantes por hectare. Nos bairros 
onde os moradores se espremem ho­
rizontalmente, lado a lado, em mi­
núsculas casinhas, a densidade demo­
gráfica por metro quadrado é mais 
do dobro, chegando a quatro pesso­
as por nP em alguns bairros.

No bairro Nazaré, seguido por 
Batista Campos, reside a faixa popu­
lacional de maior renda. Em ambas, 
a densidade demográfica pouco au­
mentou nos últimos cinco anos. A 
maioria dos moradores desses bair­
ros têm carro próprio. Mesmo assim, 
são os bairros mais bem servidos pe­
las linhas dos transportes urbanos. 
Os demais bairros, em especial os 
mais periféricos, sofreram um cresci­
mento populacional vertiginoso nes­
se mesmo período, enquanto todos 
os serviços, inclusive o transporte, 
são precaríssimos.

Transporte — Os donos das em­
presas do transporte urbano são qua­
se todos portugueses, conhecidos 
por sua truculência com os empre­
gados.

Hoje, os sindicalistas rodoviários 
já sabem para onde vai o lucro des­
ses empregados e, por isso, nas últi­
mas duas grandes greves conseguiram 
adesão total da categoria. Os empre­
sários preferem fazer viagens frequen­
tes ao exterior e investir o capital 
acumulado em imóveis, hotéis, mo­
téis, fazendas e outras empresas. As 
frotas de ônibus, além de sucateadas, 
não aumentaram na proporção exigi­
da pelas necessidades da população. 
Todas as vezes que o sindicato dos 
rodoviários consegue aumento sala­
rial, para motoristas e cobradores, 
imediatamente vem o aumento das 
passagens, autorizado pelo govemo 
do Estado.
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Migração agrava problemas
A mudança das correntes mi­

gratórias — antes para o sul e su­
deste; a partir da seca no início 
dos anos 80 para as cidades litorâ­
neas do nordeste e para areas de 
expansão no centro-oeste e norte 
do país — causaram o inchaço 
das cidades, sem estrutura para 
abrigar tanta gente. Tucuruí, por 
exemplo, saltou de 4 para 80 mil

Violência — No dia 8 de maio 
de 1990 a população revoltada com 
o aumento (de quase 100% nas pas­
sagens) uniu-se à manifestação dos 
estudantes. A polícia militar agrediu 
os manifestantes com bombas de gás 
lacrimogêneo. Algumas bombas fo­
ram devolvidas pela população indig­
nada e em seguida a pancadaria ge- 
neralizou-se em ruas e praças. Mui­
tos ônibus tiveram seus vidros que­
brados e pneus esvaziados. Os PMs 
espancaram e prenderam. No final

habitantes em apenas quatro anos, 
a maioria vivendo em sub-habita- 
ções, sem acesso a saneamento 
básico ou transporte.

Um bom exemplo dos proble­
mas enfrentados pelas capitais 
menores é Recife. Lá, 38,7% 
das famílias ganham até meio 
salário mínimo. Com essa renda, 
só dá mesmo para viver nos mu- 
cambos (habitações construídas 
sobre aterros de mangue), que 
em 1970 concentravam 54% das 
moradias e 58% da população 
da cidade.

da noite o Patam entrou em cena 
com violência estarrecedora. Os no­
mes dos policiais que esbravejavam 
e atiravam a esmo, estavam cobertos. 
A ordem era: pegar os responsáveis 
pelos danos causados ãs empresas. 
As vítimas eram meros "bodes-ex­
piatórios", pois nenhuma liderança 
de qualquer organização estava entre 
os presos, que ficaram incomunicá­
veis por 48 horas. Advogados, parla­
mentares, representantes de entida­
des populares, sindicais e da socieda­
de de Defesa dos Direitos Humanos 
foram ameaçados de serem fuzilados 
em frente ã Central de Polícia. O jo­
vem Haroldo Pampolha, preso enquan­
to bebia cerveja no bar do Parque, 
só escapou em vida, graças á inter­
venção daquelas entidades. Até hoje,

porém, seu estado de saúde inspira 
cuidados. É mais um dos inúmeros 
casos onde a vítima passa a ser trata­
da como réu. Também na Nova Re­
pública, colorida ou desbotada, o go­
verno do Estado pretende resolver 
os problemas sociais pela via policial.

O município de Belém tem hoje 
aproximadamente 1,66 milhão de ha­
bitantes. Em 1985, eram 1,3 milhão. 
Calcula-se 1,2 milhão de pessoas 
em idade ativa, isto é, a partir de 
dez anos de idade. Na verdade, quan­
to mais pobre, mais cedo começa a 
obrigação de contribuir com a subsis­
tência familiar. A exploração, inclu­
sive a sexual, faz parte do cotidia­
no prindpalmente de mulheres e 
menores.

Embora feitos à imagem e seme­
lhança do Criador, a maioria dos ha­
bitantes de Belém, vê-se obrigada a 
mendigar os direitos mais elementa­
res à vida. Trabalho digno, moradia, 
transporte, água, saneamento, educa­
ção, saúde e lazer, é privilégio de 
bem poucos. Tudo indica que o go­
verno Collor quer acabar com a po­
breza, exterminando ou deixando 
morrer os pobres. O desenvolvimen­
to é para outra gente, como se Deus 
fosse pai de alguns e padrasto da 
maioria.

Rosa Marga Rotht é coordenadora do Nú- 
c!eo de Estudos Ecumênicos da Universida­
de Popuiar (Unipop), de Beiém.

A CUT E 0 MOVIMENTO 
SINDICAL INTERNACIONAL

Reflexão sobre p  movimento sindica! internacional e a sua relação 
com a Central Única dos Trabalhadores (CUT). É publicação 
fundamental para os que participam ou acompanham a luta de 
organização dos trabalhadores. Apresenta textos de Osvaldo M. 
Bargas, Antônio Carlos Andrade, Julio Turra, Sebastião Lopes Neto 
e Renato Simões. Publicação do CEDI, 14x21 cm, Cr$ 750,00

Adqu/ra desde /á o seu exemp/ar através de cheque nom/na/ ao CEO/.
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de Vucro. Para mudar as regras do jogo, 
eüíra em ceoa a fenfadva de muoiCipaPzaçáo

Tereza Lajoto

A A  crise permanente da Compa- 
# nnhia Municipal de Transporte 
Coletivo de São Paulo (CMTC) é 
produto de sua história, e, por exten­
são, dos interesses em jogo no siste­
ma de transportes da cidade. Ao dar 
suporte a atuação do setor privado, 
a CMTC sempre foi o paradeiro dos 
problemas que as particulares não 
se interessavam em dividir. As li­
nhas mais distantes, menos lucrati­
vas, os trajetos mais esburacados e 
tudo quanto pudesse encarecer e difi­
cultar a prestação de serviços sem­
pre coube a ela resolver, suprir, operar.

A empresa pública cobriu histori­
camente as deEcências do sistema, 
liberando o filé mignon, ou seja, as

linhas rentáveis, como fonte de ex­
ploração lucrativa para o setor privado.

As consequências sempre foram 
visíveis. A fragilidade e o alto cus­
to da CMTC há anos são baluartes 
dos setores que apregoam a eficiên­
cia das empresas privadas, com insis­
tentes e injustas comparações.

Ao lado disso, para fazer do trans­
porte coletivo um negócio rentável, 
sem absorver investimentos públicos 
nem incomodar empresas empregado­
ras da cidade — que sodalmenate 
teriam uma parcela importante a pa­
gar — a política de financiamento 
do sistema se concentrou inteiramen­
te na tarifa: a população arcando so­
zinha com os custos.

A idéia de fortalecer a empresa 
pública, eStatizar o sistema e dividir 
a tarifa entre usuários, poder públi­
co e setores privados era o coração 
dos projetos e propostas trazidos pe­
la administração municipal. Os so­
nhos não se materializariam de ime­
diato mas, sabíamos, era possível 
dar passos firmes nessa direção, já 
que não eram propostas saídas de 
gabinetes.

Toda a política assumida para o 
transporte era resultado de um esfor­
ço de setores populares em compre­
ender e alterar as regras do sistema. 
Desses setores viria o apoio para as 
mudanças necessárias e a segurança 
de que o caminho era acertado.

Mesmo com uma política a imple­
mentar, que passava antes pela muni- 
cipalização dos serviços ( o pagamen­
to das empresas empregadoras por 
serviço prestado e não diretamente 
pela tarifa), o primeiro ano forçou 
a prefeitura a correr atrás do prejuízo.

A armadilha deixada pelo gover­
no anterior consistiu em deixar a em-

TEMPO E PRESENÇA * 33



A  sifuaçáo do íranspode pdMico ezn 

São Fau7o deouoc/a uo? sisfe/na 

viciado, susie^iadopeia sede deiucros

presa zerada em estoques e endivida­
da em todas as suas relações: com 
os fornecedores, com os bancos, com 
os encargos sociais.

Sem dinheiro ou previsão orça­
mentária para o transporte no ano 
que se iniciava, nada restava senão 
evitar o pior: impedir, a qualquer 
custo, o colapso engatilhado, até nor­
malizar a prestação de serviços, ama­
durecendo os projetos para o futuro 
imediato.

Houve, porém, superada a crise 
do primeiro ano, o momento para 
ações mais ousadas. Afastado o colap­
so, recuperada boa parte dos ônibus 
parados e com recursos mais favorá­
veis previstos no orçamento, seria 
possível avançar em 1990. Todos apos­
tavam que o avanço viria: o fortaleci­
mento da empresa pública, o replane- 
jamento das linhas, regras claras de 
controle e funcionamento do sistema.

O que nos impediu? Que fantas­
ma é esse que, a cada esforço em 
superar os problemas do transporte 
coletivo, impinge uma crise ainda 
mais aguda como resposta?

Há anos existe um duelo entre 
duas linhas de pensamento, onde 
uma delas tem repetidamente leva­
do a melhor. São visões defendidas 
pelas forças políticas e interesses eco­
nômicos que influenciam o setor e 
propostas que não podem conviver 
de forma conciliada. No fundo elas 
representam dois caminhos antagôni­
cos: a privatização ou a estatização 
do transporte coletivo.

A primeira visão, que encontra 
eco na grande imprensa e corres­
ponde aos interesses privatizantes 
e de que os problemas do transpor­
te coletivo são de natureza geren­
cial e suas soluções estão dentro 
do município. Ou seja, é preciso 
tratar a empresa pública como uma 
empresa capitalista e basta raciona­
lizá-la, cortando pessoal e atribui­
ções e aumentando a participação 
do setor privado na operação do 
sistema.

Empresa enfrenta dificuldades
Em São Paulo, a Companhia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos 
(CMTC) transporta 33,3% dos 
usuários de ônibus e as empresas 
contratadas, 40%. A grande novi­
dade do transporte viário na cida­
de aconteceu no ano passado: a 
participação das empresas munid-
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palizadas, responsáveis pela loco­
moção de 26,7% dos passageiros. 
Apesar das dificuldades operacio­
nais a cada ano aumenta o núme­
ro de pessoas transportadas por 
ônibus. A frota de veículos, no en­
tanto, decresceu nos últimos anos, 
passando de 9,4 mil em 1987 para 
8,5 mil em 1990. A CMTC, por 
exemplo, que chegou a ter 5,6 mil 
ônibus, funciona atualmente com 
3 mil veículos, divididos em 252 
linhas e 11 garagens, com uma 
média de transporte de 18 mil pes­
soas por mês cada. Dessas viagens, 
80% são feitas por famílias que 
ganham até quatro salários míni­
mos mensais. Na cidade, 83% dos 
usuários consideram o serviço tuim.

Para quem defende essa visão, 
se os problemas de transporte não 
se resolvem é por incompetência do 
governo municipal e pelo excesso 
de zelo — ou seja, dinheiro — ab­
sorvido pela empresa pública.

A outra linha de pensamento, que 
defendemos, denuncia um sistema 
viciado, como um todo, na forma 
de sustentação pela tarifa lucrativa. 
Os problemas gerenciais são produ­
to da sua forma de organização, on­
de o controle pelo poder público é 
rechaçado e os critérios para a distri­
buição das linhas é mercadológico 
e não social.

A empresa pública, nesse quadro, 
tem um papel difuso, servindo mais 
ao sistema privado que aos interes­
ses sociais. Os problemas, portanto, 
são estruturais e só podem ser supri­
midos com a reforma do sistema, o 
fortalecimento da empresai pública 
em condições de controle sobre as 
demais e a definição de novas for­
mas e fontes de subvenção, a come­
çar pela parcela a ser legitimamente 
cobrada do governo federal.

Enfim, os problemas não são ge­
renciais mas de financiamento, exi­
gindo prioridade máxima de gover­
no, investimentos e mudança nas re­
gras do jogo.

Se até hoje, patinamos na mes­
ma crise do transporte coletivo, é 
hora para uma reflexão crítica — e 
até auto-crítica por parte do gover­
no municipal — por decisões toma­
das ou não tomadas em conjunturas 
mais favoráveis.

As tentativas de resultados imedia­
tos nos momentos em que era possí­
vel algum investimento, fortaleceram 
os discursos das soluções gerenciais 
e foram erros responsáveis pelo ato­
leiro ainda maior em que o transpor­
te coletivo hoje se encontra.

O exemplo mais claro se deu 
na forma simplista com que a muni- 
cipalização foi conduzida. Longe 
de se quebrar o monopólio das li­
nhas por parte das empresas priva­
das e de se proceder o replaneja- 
mento destas linhas, adequando-as
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às demandas atuais da cidade, o 
que se fez — em nome de solu­
ções mais ágeis — foi a simples 
alteração da forma de pagamento 
das empresas operadoras. Às custas 
da mudança, algumas empresas re­
solveram seus problemas financei­
ros e a empresa pública se tomou 
mais cativa do setor privado. A qua­
lidade do serviço piorou em todo 
o sistema.

A visão propagandística que nor­
teou a compra e encampação de 
veículos, sem obediência a critérios 
técnicos e gerenciais — mais moro­
sos — ajudou a despadronizar ain­
da mais a frota da empresa públi­
ca e deteriorar de forma acentuada 
as suas garagens. Ônibus diferentes 
exigem manutenção, estoques e 
mão de obra diferenciados.

A criação de 42 linhas na CMTC 
foi a componente populista que co­
roou a política de resultados imedia­
tos que, agora, a administração é 
obrigada a rever.

Também apontando para solu­
ções superficiais se posicionou a 
Câmara Municipal ao decidir o or­
çamento da cidade para 1991, rejei­
tando a criação do Fundo para Fi­
nanciamento do Transporte Coleti­
vo (Fumtran) e cortando, além dis­
so, os subsídios que, no ano passa­
do, serviram para amenizar um pou­
co o valor das tarifas que o siste­
ma exigia.

Se através do projeto tarifa ze­
ro e do Fumtran, a Prefeitura ten­
tou indicar uma nova fonte de fi­
nanciamento para uma reforma no 
sistema, a iniciativa foi praticamen­
te tardia, não permitindo uma dis­
cussão mais aprofundada com os 
movimentos populares e as forças 
políticas que pudessem forçar sua 
aprovação.

Essas considerações, hoje, de- 
vem-se ao perigo que ainda está 
no horizonte. O desafio para o go­
verno é não permitir que a visão 
gerencialista forçada pela Câmara 
prevaleça. Ou seja, sem dinheiro 
para mudanças mais profundas e

Sem dinheiro, paulistano anda mais a pé
Na cidade de São Paulo, as 

viagens a pé aumentaram nos 
últimos dez anos. Hoje, são 36% 
do total, feitas na maioria por 
pessoas de família com renda 
mensal de até quatro salários 
mínimos.

Segundo a Secretaria de Plane­
jamento do Município, no estu­
do São Paulo.- Crise e Mudança, 
uma série de fatores são respon­
sáveis por este crescimento: au­
mento dos custos dos transportes 
e queda da renda, aumento dos 
cortiços e favelas e a saturação 
do sistema de transporte coleti­
vo, particularmente dos ônibus 
e trens.

frente ao descrédito em que se encon­
tra a CMTC, o que está em jogo é 
a sua existência enquanto empresa 
pública. Um tratamento meramente 
gerencial pode levá-la a privatização.

Cientes do risco e percebendo a 
conjuntura desfavorável, é do seio 
do movimento de trabalhadores da 
CMTC que surge a alternativa mais 
vigorosa, capaz de dar consequência 
a antiga luta popular pela preserva­
ção da empresa pública e alteração 
do seu papel.

A proposta, que tem merecido a 
atenção da Prefeitura, promove um 
remanejamento das linhas da cidade, 
Ecando com a CMTC as linhas tron- 
cais (corredores e ligações entre os 
terminais) o que confere ao mesmo 
tempo condições mais favoráveis (cus­
to menor) e maior controle sobre o 
sistema.

Segundo a proposta, a CMTC 
mantém sua participação no número 
de passageiros transportados — cer­
ca de 50 milhões por mês — e pas­
sa a operar o sistema estrutural que 
determina a organização de toda a 
rede. A kilometragem ociosa poderia, 
com isso, ser reduzida dos atuais 
19% para cerca de 2%. Diminuiria 
também o desconforto dos usuários. 
Dos atuais 13 passageiros por metro 
quadrado em horário de pico, tería-

Hávlo

Estlma-se que, na região metro­
politana da cidade, 43% das via­
gens motorizadas são feitas por 
coletivos, 8% por metrô e 4% 
por trens. No entanto, em apenas 
três anos cerca de mil ônibus dei­
xaram de circular por São Paulo, 
apesar do aumento do número 
de passageiros e do crescimento 
da população da periferia.

A Aora e de aufocr/dca. Como
garandr íransporfe aos cidadãos 
e preservar a empresa pdAAca?

mos a média de nove passageiros 
por metro quadrado.

Seria ainda possível aumentar pa­
ra 3 mil ônibus a frota em operação 
até o final de 1991.

É claro que esta proposta depen­
de também da aprovação da munici- 
palização pela Câmara Municipal. 
Porém, uma municipalização que res­
gate os componentes do projeto ori­
ginal, concebido em 1985 e, portanto, 
muito antes da administração petista.

T èrtza  t^ jo to  í  vereadora do PT, ex-secretã- 
ria de Transportes na Prefeitura de São Pauio.
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04 /MSfO/M/. AM C/0/)0f
Em busca Jo Eemo, as CEBs suí^em uuúido a íe  
com a po7Aica. JVas cidades^ despoo^a o dcsaEo; 
Vufar peia cojísíru^ão de uma nova sociedade

Benedito Ferraro

Á A  entrada dos cristãos e cristãs, 
# \n a  luta política de libertação 
dos pobres, de um modo mais con­
sistente a partir dos anos 60, tomou- 
se a grande novidade da Igreja no 
Brasil e na América Latina. Esta in­
serção tomou corpo com a CEBs. 
Aí os pobres, os marginalizados, co­
meçaram um processo de participa­
ção que lhes devolve a dignidade 
de "ser gente". Os pobres, através 
de suas lutas, se fazem presentes na 
história latino-americana. Tomam- 
se o novo sujeito histórico e o no­
vo sujeito eclesial. As CEBs articu- 
lam-se com as lutas populares. Há 
cristãos e cristãs das CEBs que se

engajam no movimento popular, no 
movimento sindical e no partido po­
lítico. Percebem, cada dia mais clara­
mente, que é aí que se está fotj an­
do as bases da nova humanidade, 
de uma nova convivência social. Nu­
ma perspectiva bíblica, forja-se aí a 
nova humanidade dentro da velha.

Novos desafios à fé — Esta arti­
culação com as lutas sociais popula­
res gerou novos desafios à fé e à 
pastoral. A partir desta nova situação 
dos cristãos na sociedade e na Igre­
ja, como atores e não mais como sim­
ples espectadores, surgiu a exigência 
de um novo modo de viver a fé,

um novo modo de transmitir a fé e 
um novo modo de celebrar a fé. 
Em outras palavras, como ser cristão 
na luta popular? Qual a contribuição 
do cristão no sindicato? No partido? 
Como transmitir a fé numa socieda­
de de classes a partir dos pobres? 
Como viver a fé no meio dos confli­
tos? Como celebrar a fé entre tantas 
desigualdades sociais?

Pastorais populares — É neste 
contexto histórico que se criam as 
pastorais populares: pastoral indige- 
nista, pastoral operária, pastoral da 
mulher marginalizada, pastoral do 
menor, pastoral da saúde, pastoral 
da moradia, pastoral da terra, pasto­
ral dos favelados, pastoral dos direi­
tos humanos, pastoral dos negros. É 
a vivência da fé assumindo os confli­
tos reais da organização social. Isto 
não se faz sem consequências. Ten­
tando explicitar melhor este quadro, 
sem pretender esgotá-lo, queremos 
apontar algumas dificuldades das pas­
torais populares na cidade:

I) Entre o Velho e o Novo: as 
pastorais populares apontam na dire­
ção do novo. Pensam a cidade e a 
organização da convivência social a 
partir dos pobres (trabalhadores, ne­
gros, mulheres, índios, menores). 
Trazem em seu bojo os conflitos ad­
vindos da contradição de classes e 
de cultura. Assumem os valores pre­
sentes nas lutas populares. Mas isto 
não se faz sem ambigüidades. A imen­
sa maioria dos oprimidos ainda con­
tinua bebendo dos valores ditados 
pelas classes dominantes, via escola 
e meios de comunicação social. Na 
Igreja, há ainda muitos setores que 
continuam legitimando a sociedade 
classista, defendendo uma visão har-

36 * TEMPO E PRESENÇA



mônica da cidade e temendo todo e 
qualquer movimento social que reve­
le os conflitos.

O desafio para as pastorais popu­
lares é situar-se no planejamento do 
mundo da opressão, partilhar das lu­
tas populares pela libertação e forjar 
um novo projeto que consiga agluti­
nar a imensa maioria dos marginali­
zados. Apontar o novo, sem quebrar 
a ligação que o povo tem com valo­
res tradicionais. Como defender o 
novo e aceitar a inevitabilidade da 
nossa história tradicional?

2) Nova sociedade — novo mode- 
io ecfesiai: no interior das lutas popu­
lares estão sendo geradas as bases 
de um novo projeto social. No bojo 
das pastorais populares forjam-se os 
valores fundamentais de um novo 
modelo eclesial.

Os valores populares, quando não 
são contestados por aqueles que de­
têm o poder, são cooptados. Por is­
so, na luta social estamos presencian­
do o embate ideológico entre modelos 
de sociedade. Um modelo de socieda­
de que privilegia as classes detento­
ras do poder, acaba se articulando 
com um modelo eclesial centraliza­
dor e autoritário que procura deslegi- 
timar as pastorais que relançam os 
valores dos pobres. Daí o desafio: 
como legitimar, a partir das pasto­
rais populares, uma Igreja dos po­
bres? Como fazer com que a Igreja, 
como instituição, assuma uma postu­
ra que privilegia, com clareza, a cons­
trução de um modelo social que res­
ponda aos anseios e necessidades 
dos pobres? Como fazer com que a 
Igreja desça do plano idealista das 
palavras e dos sentimentos para o 
plano concreto do agir na sociedade?

3) A Blblla e o embate ideológi­
co: na emergência dos novos sujei­
tos eclesiais, conforme definido pe­
la CNBB no texto "Sociedade Brasi­
leira e Desafios Pastorais", encontra­
mos presente o debate ideológico so­
bre a utilização da Bíblia. A partir 
dos anos 60, as CEBs adquiriram, 
de modo hegemônico, a interpreta­
ção da Bíblia a partir do novo sujeito

popular eclesial. Ganharam espaço 
na esfera eclesial e um papel signifi­
cativo na esfera social. Não havia 
nenhuma contestação a respeito de 
seu papel libertário. A tomada de 
posição política era sustentada pela 
interpretação da Bíblia a partir do 
lugar social do oprimido. Porém, com 
a emergência do novo sujeito ecle­
sial dos movimentos transnacionais, 
a Bíblia passou a ser interpretada tam­
bém a partir da ótica individualista 
e preocupando-se imediatamente com 
as questões da subjetividade, próprias 
das classes médias. Com isso, o de­
bate, já presente no interior da socie­
dade em termos do projeto social, 
passa ao nível intra-eclesial, na tenta­
tiva de se deslegitimar a ligação fé- 
vida, característica básica da atuação 
das CEBs. Daí nasce a dificuldade: 
a própria Bíblia como sinal de con­
tradição entre os cristãos! Uns utili­
zando-a para fundamentar sua mili­
tância em vista da implantação da 
justiça e outros empregando-a para 
deslegitimar "o novo modo de ser 
Igreja", onde os pobres e marginali­
zados se sentem Igreja.

4) Discurso rehgloso pollhcamen- 
fe conservador versus discurso reli­
giosos politicamente libertador: essa 
é uma expressão usada por frei Betto.

As CEBs, arficuVadas com as 
Vuías popuVares, íàzem emeigir o 
novo su/eifo popu/ar eciesiaV

Todo discurso religioso tem um pe­
so político. Todo discurso político 
procura fazer uso da religião para le- 
gitimar-se. Esta parece ser uma regra 
sociológica! (cf. L. R. Benedetti,
As CEBs, a Poiftica e a Reitgião,
Perspectiva Teológica, 1990). A ques­
tão é compreender como que tal inte­
ração entre religião e política se dá 
no âmbito das pastorais populares 
da cidade. Com o discurso da Igre­
ja tradicional, pode-se inibir a parti­
cipação dos cristãos na greve, afir­
mando-se que fazer greve é ir contra 
a autoridade constituída por Deus.
A greve é vista como caos, anarquia, 
baderna e, por isso, é considerada 
como pecado. O discurso é religio­
so, mas a incidência é política. Por 
outro lado, o discurso das CEBs in­
siste que ser cristão é entrar na luta 
e, portanto, para ser coerente com 
o evangelho, o cristão deve fazer gre­
ve. Não fazer greve é cometer peca­
do! O dado político penetra o religioso.

3) Slmbologla popular nosso po­
vo, em sua maioria, é religioso. Vi­
ve de símbolos. Come símbolos. Res­
pira símbolos. Entretanto, toda lingua-

As pasforais popuVares Mm à 
irenfe um desaEo; garanfir aos 
pobres o direifo de ser geufe
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gem simbólica carrega sempre uma 
certa ambiguidade. Muitas vezes, as 
pastorais populares insistem demais 
no aspecto racional e acabam deixan­
do o simbólico em segundo plano. 
0  desaSo que se coloca é a democra­
tização dos meios da cultura, de tal 
modo que os negros, índios, mulhe­
res e menores sejam contemplados 
nos seus gestos rituais e simbólicos. 
O rito tem seu valor e deve ser res­
peitado em sua função ordenadora 
(nômica) da vida.

Na cidade, confluência de várias 
culturas, corre-se o risco de se ma­
tar a história das pessoas, quando 
não se respeita sua ritualidade. "A  
Cultura Global" é assassina, exata­
mente, pelo fato de desordenar a vi­
da da imensa maioria dos marginali­
zados. O desafio das pastorais é re­
construir um novo reordenamento 
da vida dos oprimidos a partir de 
seus valores culturais. E colaborar 
para que consigam se libertar do po­
der todo-poderoso do Capital, que 
se arvora como a "Nova Lei" e co­
mo o ordenamento supremo da vida.

6) Tensão entre consciência comu­
nitária e consciência de ciasse: não 
há dúvida de que as CEBs despertam 
as pessoas para a consciência críti­
ca e para a consciência comunitária. 
A partilha, a solidariedade, são mar­
cas inconfundíveis das CEBs. A edu­
cação que se efetiva nas CEBs vai 
tomando os pobres verdadeiros sujei­
tos de sua libertação. É a partir das

lutas que se vai fotjando a consciên­
cia política. É no enfrentamento re­
al que se desvelam as causas e os 
mecanismos geradores da opressão 
e da miséria, abrindo-se tal consciên­
cia política à consciência de classes.

Entretanto, tal passagem não se 
faz de modo espontâneo. Há um lon­
go caminho a ser trilhado, nos diver­
sos engajamentos: movimentos popu­
lares, luta sindical e entrada no parti­
do político. Tal passagem, que não 
é o fruto de uma etapa para outra, 
demanda muito tempo e energia, 
pois a quebra da ideologia da clas­
se dominante é lenta e difídl. Por 
isso, as pastorais populares enfrentam 
a cooptação de seus membros por 
parte das classes dominantes que em­
pregam meios e mecanismos, cada 
vez mais sofisticados. Quando estes 
falham, vem a perseguição.

7) Relação Êê-folMca: certamen­
te é aqui que se enraíza uma das gran­
des dificuldades das pastorais popula­
res na cidade. Com a emergência da 
subjetividade, o dado social parece 
deixar a cena. Em muitas comunida­
des, há uma reação negativa todas 
as vezes que se levanta a questão po­
lítica. Nota-se, nos meios de comuni­
cação de massa, uma manipulação 
do discurso eclesiástico tentando des- 
legitimar a participação dos cristãos 
nas lutas políticas populares. O desa­
fio para as pastorais é o de como tra­
balhar criticamente as diferenças ide­
ológicas. Como trabalhar o relaciona­

mento mística e política. Como ter 
maior sensibilidade para as questões 
da subjetividade e da pessoa que, no 
plano político, muitas vezes, são dei­
xadas de lado ou em segundo plano. 
Como enraizar nas massas a propos­
ta da nova sociedade e do novo mode­
lo eclesial, de tal modo que, aí, os 
marginalizados se sintam contempla­
dos em seus valores e aspirações.

São estas algumas dificuldades 
das pastorais populares na cidade. 
Ela nos obrigam a aprofundar o de­
bate ideológico que perpassa toda a 
sociedade. Apontam-nos a exigência 
da escolha de um modelo social que 
garanta o direito de "ser gente" a 
milhões de indivíduos espoliados de 
praticamente tudo. Incentivam-nos a 
buscar uma nova forma de ser Igre­
ja que contemple o pobre como no­
vo sujeito eclesial.

A estas dificuldades devemos 
acrescentar o empobrecimento grada­
tivo e contínuo de camadas cada vez 
mais significativas da população, 
que beiram o estado de miséria abso­
luta. Tal situação clama por transfor­
mações profundas, já exigidas por 
Medellín (1968). Hoje, certamente, 
tais transformações profundas são 
ainda mais urgentes. Eis aí o gran­
de desafio que as pastorais popula­
res devem relançar.

Benedito Ferraro, animador das CEBs em Cam­
pinas e professor da Puccamp.

/ t K M f e c e u
Resenha semana! dos jornais 
de maior circutação do país

Assinatura anuat: Cr$ 1.000,00
Assinatura de apoio: Cr$ 1.300,00
Exterior: US$ 50

Faça seu pedido através de cheque nomina) ao CEDi — Centro Ecumênico 
de Documentação e informação, Rua Santo Amaro, 129 — 22211 — Rio de 
Janeiro — RJ, aos cuidados do Setor de Distribuição.
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Nas grandes cidades coj? vivejn írês znodeios pastorais; 
o "supennercado da ie"  o Reoco^servador e o 
"renovado" que se aiia aos empobrecidos e à sua causa

J o r g e  A tiiío  S i!v a  tuiianeüi

ela manhã, trens e ônibus par- 
! tem lotados. Barracos, fábricas, 

lojas, bancos e repartições ocupados. 
Desemprego. Camelôs ambulantes. 
Crianças soltas e abandonadas pelas 
vias públicas. Velhos sentados nas 
praças jogando buraco. Crianças sen­
do levadas para a escola, outras in­
do sozinhas. Uma briga de gente sim­
ples. Alguém foi assaltado.

De quantas destas imagens partici­
pamos diariamente. Estas pessoas 
que se ocupam em viver, usufruir o 
dom da vida, a todo tempo bebem 
do caldo cultural que escorre pela

cidade. Embriagam-se ou sentem se­
de, difícil ser comedido. A cidade é, 
por excelência, lugar de circulação 
cultural. Por excelência, não exclusi­
vamente.

Enfim, a cidade é lugar de vida 
e paixão, trabalho e estudo, consu­
mo e lazer, violência e morte. Nela 
as pessoas constroem e consomem 
cultura. Não uma cultura citadina, 
mas várias culturas na cidade.

À tarde, depois do almoço, al­
guém cochila sentado. O corre-cor­
re continua. Igrejas abertas nos cen­
tros urbanos. Filas nos bancos e su­

permercados. Algum engarrafamen­
to. Nas cidades dormitório o movi­
mento é menos intenso. Em muitos 
lugares há grupos de mulheres reuni­
dos. Um grupo ocupa um terreno e 
outro um conjunto habitacional. A 
polícia repele uma manifestação de 
professores da rede pública.

Estas cenas utbanas acontecem 
em um tempo e lugar. É 1991. Bra­
sil. O Estado coloridamente neolibe- 
ral, os governos estaduais eleitos, 
em sua grande maioria, não estão 
preocupados com a participação po­
pular. A sociedade civil organizada 
passa por um processo de institucio­
nalização, acompanhado de um reflu­
xo de mobilizações.

Nestas cidades convivem, pelo me­
nos, três modelos eclesiológico-pasto- 
rais: "supermercado da fé'', preocupa­
do em encher a casa (e os bolsos) e 
esvaziar as "prateleiras"; o "neocon- 
servador" clericalizante, com uma atua-
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Na cidade, iugar de vida e marie, 
as igre/as procuram ser resposfas ao 

apareciuienfo do uovo su/eifo poiiiiico

ção cultualista e individualista; e o 
"renovado e inovador" que procura 
aliar-se aos empobrecidos e à sua cau­
sa. Interessa-nos saber quais questões 
estimulam a atuação do terceiro mo­
delo nas cidades, quais os seus desaSos.

Religião é cultura. Como toda cul­
tura é dialeticamente construída, é bru­
to de conflitos e superação de confli­
tos. A resposta que, por exemplo, a 
Igreja Católica deu ãs cidades brasi­
leiras da segunda metade do século 
20 foram as paróquias renovadas e 
as CEBs. Ambas procuraram ser res­
posta áo aparecimento do novo sujei­
to político que invadiu as Igrejas: os 
empobrecidos e seus aliados.

Esta resposta desemboca basica­
mente na criação de pastorais espe­
cializadas, que procuram responder 
aos desafios levantados pela cidade: 
a situação e organização dos traba­
lhadores, os problemas dos bairros, 
os menores abandonados, o racismo 
e sexismo encobertos, a violência

O desaAb esfá na consfrução &  

uma igre/a afraenfe e comprometida 

com a vida de aiegria e prazer

policial, a marginalidade organizada, 
a organização político partidária etc. 
Já neste ponto reside um desafio, 
muitas vezes há confusão entre a es­
fera da atuação pastoral e da organi­
zação e mobilização da sociedade 
civil. São esferas relativamente autô­
nomas que interferem dialeticamen­
te uma na outra.

Esta inserção no mundo dos empo­
brecidos traz para a Igreja alguns 
bens culturais por eles consumidos. 
Assim, não é raro termos encontros 
animados por pagodes, forrós, músi­
cas "breganejas". O que cria, até 
mesmo, situações de conflito, em co­
munidades de classe-média, sobretu­
do. Estamos diante de mais um desa­
fio: é possível evangelizar a "cultu­
ra de massa"? Como distinguir a 
cultura dos empobrecidos daquela 
que eles ativamente consomem?

Insistindo na direção dos desafios 
levantados pela relação indivíduo-co­
munidade-bens culturais, ou, em ou­
tras palavras, no conflito entre con­
tra-cultura e cultura de massas, há 
certo receio das pastorais sociais 
em assumir a necessidade de uma 
cultura bela. Confundiu-se popular 
com feio, rude, vulgar!

Cultura é fundamentalmente pesso­
as relacionando-se entre si. E este é 
o principal desafio para as pastorais 
populares: nossas cidades são formi­
gueiros, muito embora, essa multidão 
que incha as cidades tenha nome e

rosto em nossas comunidades. Porém, 
como ser Igreja comprometida com 
os empobrecidos e sua causa, sendo 
atraente para a maioria que é consti­
tuída pelos próprios empobrecidos?

O desafio está na construção de 
uma Igreja popular e atraente. Não 
há maldade na beleza nem no dese­
jo. Isto não é propor uma Igreja po­
pular e hedonista, mas popular com­
prometida com uma nova qualidade 
de vida, uma vida com mais alegria 
e prazer!

À noite, os jovens ocupam os clu­
bes nos bailes. Remexem-se no "funk'' 
e na lambada. Namoros. Cinema. Ce­
lebrações em algumas igrejas. Ho­
mens chegando do trabalho e indo be­
ber no bar. Em algum estádio, uma 
partida de futebol. Camas, sono e pra­
zer. Amanhã, será um novo dia.

Francamente, não só as. questões 
da autonomia relativa das pastorais, 
a relação entre contra-cultura e cultu­
ra de massa e a necessidade de tor- 
nar-se atraente são os desafios que 
a cidade traz ãs pastorais populares. 
Mas enfrentá-las já seria um bom 
começo. Afinal, os formigueiros on­
de vivemos estão agitados e aguar­
dam que alguém "ponha a luz sobre 
um castiçal, para iluminar os que en­
tram". (Lc 8,17b)

Jorge Atitio Sitva IuManeHi í  filósofo e inte 
grante do Programa de Assessoria à Pastoral.

P 0 O 77C 4 S  G 0 M FM M M S V 7H /S
L/ma rev/sfa m en sa/ do com  
a ava//açáo d as m ed/das do governo  
federa/ e  a s  so a s  /m p//caçóes na 
so c /ed a d e dras/Ve/ra.
Parf/c/pe co n o sco  n esfa  re%exáo 
Faça so a  ass/nafora anoa/

A s s in a tu r a  in d iv íd u a ! 3 0  B T N ' s
A s s in a tu r a  in s titu c io n a i 4 2  B T N ' s

S o iic ite  u m  e x e m p ia r  g ra tu ito  p a r a  c o n s u ita

E s c r e v a  p a r a  i B A S E  —  in s titu to  B ra s iie iro  
d e  A n á iis e s  S o c ia is  e  E c o n ô m i c a s , R u a  
V ic e n t e  d e  S o u z a ,  2 9  —  R i o  d e  J a n e i r o ,
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AMÉRICA LATINA

^  A  F É  E  0  P O P E F
No Naifi e na Guafema/a as recanfes eíeições 
VevaíiajB duas íeüdêocias réimposas a parficipafem 
do poder, marcaodo o Fim do cicio de diíaduras çue 
iniesiaram a América ía  fina desde os anos dd

C ristin a  R e t r o z  B e rn a rd e s

] \ [ o  dia 16 de dezembro de 
! H 1990, o padre salesiano Jean 

Bertrand Aristide, identificado com 
a Teologia da Libertação, foi elei­
to presidente do Haiti. Logo depois, 
no dia 6 de janeiro, Jorge Antonio 
Serrano Elias, do grupo evangélico

fundamentalista Elim, elegeu-se pre­
sidente na Guatemala.

Esses fenômenos, além da derrota 
eleitoral sandinista em fevereiro passa­
do, encerram o delo eleitoral vivido 
pela América Latina em 1989-90, que 
foi marcado pela instauração de um

projeto neoliberal para o continente, 
a direitização dos regimes, a má re­
cepção eleitoral dada às forças progres­
sistas, a crise dos sodalismos, o com­
bate discursivo ao narcotráfico e — 
nos países onde persistem os confli­
tos armados —, a indiferença frente 
às eleições — ou melhor, quanto à 
sua organização e presença de forças 
representativas — como caminho pa­
ra resolver a crise estrutural.

As recentes eleições no Haiti e 
na Guatemala mantiveram quase to­
das essas características, mas provoca­
ram duas surpresas. No Haiti, contra­
riando a tendênda continental, as for­
ças progressistas venceram. Na Guate­
mala, se não há perspediva de qual-

H*p.
.D o m in ic a n a

3 - *

Dois países católicos
Guatemata
Área: 108.889 km'
População: 8.195.000 (1986) 
^Capital: Cidade da Guatemata 
Religião: Maioria cristã, principal­

mente catóiica; cerca de 25% 
são protestantes; em aigumas áre­
as perduram ritos indígenas mis­
turados com eiementos catóiicos 

Renda per capita: USS 1.240(1985)

Haiti
Área: 27.750 km'
População: 5.358.680 (1986) 
Capital: Port-au-Prince 
Religião: A  maioria da popuiação 

segue o catoiicismo, reiigião do 
Estado; o vudu, reiigião de ori­
gem africana, é iargamente prati­
cado, em especia) nas áreas rurais 

Renda p er  capita: US$ 360 (1985)

Fonte: Mnanaque AM

Cu!*!)* Fr.
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NeuAu/na outra eVeição fio Haiti 

teve participação maior que i0% . 

Nesta, o coHiparecjuieu^o ib i massivo

quer mudança estrutural, o fato mais 
marcante foi a eleição de um funda- 
mentalista para a presidência da Repú­
blica, após um período de governo 
democrata-cristão, em um país majo- 
ritariamente católico— até o momento.

Haiti — Por 30 anos, o Haiti so­
freu a ditadura dos Duvalier (Fran- 
çois Duvalier, o "Papa Doc" e Je- 
an-Claude Duvalier, o "Baby Doc") 
da qual resultaram 60 mil assassina­
tos políticos e a miséria extrema da 
maioria da população. Em 1986, dian­
te da revolta popular contra a pobre­
za e a ausência de meios para a ex­
pressão política, Baby Doc fugiu do 
país, deixando o poder nas mãos dos 
seus generais de confiança.

Desde 1986 houve três golpes de 
Estado no Haiti: dois promovidos 
por militares leais a Duvalier (Henry 
Namphy e Prosper Avril) e um gol­
pe "branco", promovido pelas em­
baixadas dos Estados Unidos e da 
França que colocaram no poder a 
atual presidenta Ertha Trouiüot, que 
dirige o país interinamente através 
de um Conselho de Estado.

A luta contra a ditadura Duvalier 
formou no povo haitiano uma profun­
da consciência política, que como não 
podia se expressar através de organis­
mos políticos legais, foi para as ruas 
protestar (sendo alvo de seguidos 
massacres, um deles em pleno dia 
de eleição presidencial em 1987) ou 
através da abstenção eleitoral. Nenhu­
ma eleição teve participação maior 
que 10% da população habilitada pa­
ra votar. O desinteresse pelas elei­
ções dava-se na mesma medida em que

Na GuafejnaVa, esfa ib i uma eVeição 

a mais, sem participação das íbrças 

progressistas e do movimento popuiar
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a população verificava que, entre as 
opções, todas elas representavam con­
tinuação dos interesses de Duvalier 
e a manutenção da estrutura de repres­
são e exploração econômica.

O atual governador de Ertha Prouil- 
lot, sem qualquer legitimidade e res­
paldado pelos setores mais reacioná­
rios do Haiti, teve como única mis­
são (determinada a ele pelos Estados 
Unidos e a França), convocar elei­
ções presidenciais e prepará-las de 
modo que um candidato consonante 
com os interesses dessas duas potên­
cias assuma o poder.

Com as eleições marcadas para 
16 de dezembro de 1990 (após vá­
rios adiamentos), somente em mea­
dos de outubro surgiu uma candidatu­
ra articulada pelo movimento popu­
lar, os setores progressistas, as comu­
nidades eclesiais de base, os intelec­
tuais, camponeses e partidos políti­
cos de centro-esquerda. Foi lançada 
a candidatura do padre Jean-Bertrand 
Aristide, um líder popular conheci­
do em todo o país e que desenvol­
ve seu trabalho nas CEBs da capital 
Port-au-Prince.

Seguidor da teologia da libertação, 
padre Aristide tem 37 anos e é co­
nhecido no Haiti por "profeta' ' e "lí­
der da Igreja dos Pobres". Foi conti­
nuamente perseguido pelos tontons- 
macoutes e pela hierarquia da Igre­
ja Católica devido ao seu trabalho 
com a maioria pobre do Haiti. Sem­
pre foi reconhecido pelo seu profun­
do compromisso com a justiça so­
cial, pela exigência do respeito aos 
direitos humanos, por seu trabalho 
na organização do movimento popu­
lar e por sua intransigente posição 
antiduvalierista.

A dois meses da eleição, o pano­
rama político no Haiti mudou radi­
calmente. Dois milhões de eleitores 
que ainda não haviam se registrado 
para votar (de um total de três mi­
lhões de eleitores) o fizeram em pou­
cos dias. No dia 16 de dezembro o 
comparedmento foi massivo, contra­
riando as experiências anteriores que 
flutuavam entre 5% a 10% dê votantes.

Padre Aristide foi eleito com 70,6% 
dos votos enquanto o segundo colo­
cado Marc Bazin (apoiado pela extre­
ma-direita) obteve 12,6%. Esse resul­
tado surpreendente eliminou o segun­
do turno da eleição.

A vitória do padre Aristide pare­
ce indicar que em apenas dois meses 
houve uma brusca canalização das 
esperanças do povo haitiano que até 
então pretendia abster-se massivamen- 
te e, sobretudo, uma imediata identi­
ficação com a alternativa de saída 
política representada por Aristide e 
seu grupo político: o Acordo de 
União Patriótica (AUP).

A alternativa popular decidida 
em favor da proposta de Jean Ber- 
trand Aristide terá de se confrontar 
com dificuldades as mais extremas. 
É totalmente contrária aos interesses 
dos EUA e da França a presença 
no poder de um sacerdote da teolo­
gia da libertação, eleito à revelia dos 
empresários e das multinacionais do 
Haiti, que sempre dedicou sua vida 
ao compromisso com os mais pobres 
e ao combate ãs estruturas promoto­
ras da injustiça e da violência. E o 
exército do Haiti, ainda controlado 
pelos generais leais a Duvalier, deve­
rá insistir na recuperação do poder 
através de um novo golpe de Esta­
do, ou mesmo algo diretamente con­
tra Aristide, como teme a população.

Finalmente, no horizonte geopolí- 
tico, a vitória de uma candidatura 
popular, francamente comprometida 
em promover mudanças estruturais, 
é um ponto negativo para a estraté­
gia traçada pelos Estados Unidos 
na América Central em um período 
marcado pelo sucesso do seu plano 
contra-insurgente em El Salvador e 
Guatemala e a guerra de baixa inten­
sidade contra a Nicarágua que levou 
à derrota eleitoral da Frente Sandinista.

O Haiti surpreendeu a comunida­
de internacional. O povo do Haiti 
mostrou onde está a sua esperança 
e com qual proposta política efetiva­
mente se identifica. Tem o direito 
incondicional e legítimo de trabalhar 
em paz para que a alternativa política



de um futuro melhor para o Haiti 
possa ser construída e consolidada 
em benefício prioritário dos habitan­
tes de um dos 25 países mais pobres 
da Terra.

Guatemala — O processo eleito­
ral na Guatemala inscreve-se no mar­
co da consolidação no poder da direi­
ta na América Central, no projeto ne- 
oliberal traçado pelos Estados Unidos 
para a América Latina e no objetivo 
de derrotar politicamente o movimen­
to revolucionário guatemalteco.

Esta eleição foi organizada de 
modo a fornecer todas as facilidades 
aos setores empresariais de caráter 
neoliberal, acordados com os interes­
ses dos Estados Unidos na região e 
subordinados ao exército que repri­
me com grande vioiência os movi­
mentos populares e revolucionários 
da Guatemala.

Nas eleições realizadas em 6 de 
janeiro de 1991, saiu vencedor o en­
genheiro Jorge Serrano Elias, de 45 
anos, do Movimento de Ação Solidá­
ria (MAS), cuja história política sem­
pre esteve ligada aos antigos gover­
nos militares. Trabalhou no planeja­
mento econômico das ditaduras, par­
ticipou em cursos de assessoria ao 
serviço de inteligência do exército 
G-2 e em 1982 foi um importante 
colaborador de um dos mais violen­
tos ditadores latino-americanos, o 
general Efraín Rios Montt.

Serrano é membro do grupo fun- 
damentalista Elim e sua esposa é ir­
mã de Roberto Bianchi, um dirigente 
de outro grupo chamado o Verbo, à 
qual pertence o ex-presidente Rios 
Montt, que ao chegar ao poder em 
1982 com um golpe de Estado, afir­
mou que o fazia porque era um "e- 
missário de Deus".

0  grupo Elim é o mais importan­
te da capital, Cidade de Guatemala, 
e foi fundado em 1962. Em 1980 
tal grupo já controlava 69 igrejas e 
contava com 20 mil batizados. Pes­
quisas demonstram que de 1978 a 
1982 o crescimento dos mais impor- 
antes grupos fundamentalistas na

Guatemala, entre eles o Elim, che­
gou a 42%.

Por ser um país alvo de ação das 
seitas, a Guatemala já produziu im­
portantes estudos sobre o crescimen­
to desse fenômeno e suas formas 
de intervir na vida social.

Os números desses estudos são 
impressionantes: estima-se que em 
1954 o número de fundamentalistas 
na Guatemala era de 72.202.

Em 1988 o número estimado che­
gou a 2 milhões, ou 30% da população.

O crescimento mais vertiginoso 
registra-se a partir dos anos 80 quan­
do tem início o plano contra-insur- 
gente elaborado nos Estados Unidos 
e aplicado pelo exército guatemalte­
co para combater a guerrilha.

Na Guatemala, ao longo de uma 
década, os novos movimentos religio­
sos e suas ideologias conseguiram 
controlar grande parte das estruturas 
de poder e se apoderaram dos meios 
legais de interferência na sociedade 
civil. Empresas públicas, escolas, rá­
dios, jornais, revistas, sindicatos, altos 
oficiais das forças armadas, juízes, 
associações empresariais contam ho­
je na Guatemala com membros e di­
rigentes das grupos fundamentalistas.

Além disso, com o seu trabalho 
de integração nas comunidades de 
todo o país, os grupos acabam conhe­
cendo as atividades da população e 
aí exercem o seu controle, bem co­
mo transmitem informações ao exér­
cito sobre as organizações populares, 
quem são os líderes, a presença da 
guerrilha etc.

No dia 6 de janeiro, houve o se­
gundo tumo eleitoral, no qual se con­
frontaram Jorge Serrano Elias (funda- 
mentalista) e Jorge Carpio Nicolle, 
da União de Centro Nacional (UCN), 
católico.

Os debates foram para o campo 
religioso, o primeiro convocando to­
dos os fundamentalistas e os grupos 
de extrema-direita que votaram em 
Rios Montt (candidato no primeiro 
tumo) e o segundo evocando a tradi­
ção católica da Guatemala. A Igreja 
Católica procurou intervir em favor

JVesfa ú/íúna eVeição o povo &> 

HaYfi surpreendeu o inundo e 

njosfrou onde esfá sua esperança

de Carpio Nicolle advertindo para o 
perigo da invasão das seitas no país, 
mas isso não foi o suficiente para 
convencer o eleitorado.

No segundo tumo, a Guatemala 
ficou limitada à opção da direita con­
servadora, com dois candidatos sem 
diferenças marcantes, com o mesmo 
plano econômico, o mesmo discurso, 
a mesma subserviência ao exército.
O que pareceu ser o fiel da balança 
foi o voto fundamentalista que compa­
receu em massa, apesar de haver uma 
enorme abstenção em todo o país.

O horizonte político limitado à op­
ção de direita com um ingrediente re­
ligioso marcante no país (diferente 
do restante da América Latina), a fal­
ta de perspectivas de paz frente à 
uma guerra civil que dura dez anos, 
a violação sistemática dos direitos 
humanos e a impunidade, não confe­
riram a essas eleições a esperança 
de ser um meio de transformação da 
sociedade guatemalteca.

Ao contrário do Haiti, onde surgiu 
uma opção canalizadora das esperan­
ças populares e o comparecimento 
massivo ãs eleições após o advento 
da candidatura de Aristide, na Guate­
mala esta foi uma eleição a mais, sem 
perspectiva de resultar em mudanças, 
sem qualquer esperança de que os an­
seios populares possam ser atendidos, 
sem participação das forças progres­
sistas, sem ouvir a proposta política 
da guerrilha, sem canais livres de ex­
pressão para o movimento popular.

Do Haiti sopra um vento revigora- 
dor. Oxalá os idólatras do deus da 
morte não satisfaçam uma vez mais 
o seu deus com o sacrifício de todo 
um povo.

Cristina R ttroz  B tm ard ts , filósofa, í  coorde­
nadora do Serviço Informativo sobre a Améri­
ca Latina (Sisac).
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ANOTE

^  ' U M  U M  / I M 0 R 7 F  C U F G 4 "
Nagueie enditoso dig/A natureza gemeu/4ca6ou as 
aiegn'as/0 Brasii estremeceu/O mundo se abaFou/Mu/ías 
iágrimas m/ou/Amazonas entristeceu/
De iuto a Terra encobriu-se/Ouando a noOcia saiu/ 
Que Chico Mendes morreu.
Poesia de Expedito em homenagem a Chico Mendes

Mn dia a morte cbega^ónáo tem hora marcada/Muitas
vezes é de surpresa/E com
uma cudiadaMafa um, mata dois, três/
E  mata até uma manada.
Trecho do poema ABC da Morte, escrito em 1984 por Expedito

Na cidade de São Paulo, estádio do Pacaembu, 
dias 31 de abril a 3 de maio de 1990, realizou-se o 
congresso de fundação do Departamento Nacional 
de Trabalhadores Rurais da CUT. Em meio à dinâ­
mica comum a todo congresso de trabalhadores (aná­
lise de conjuntura, discussão das teses, escolha das 
bandeiras de luta e eleição de direção), é reservado 
um espaço para a discussão da violência.

Importa registrar que, tratando-se de trabalhado­
res rurais, a questão da violência tem se constituí­
do num tema obrigatório desde os primeiros congres­
sos até os dias de hoje. É um momento de contar 
os mortos, divulgar os nomes dos ameaçados, de 
conferir a triste estatística de tão poucas condena­
ções e prisões de mandantes e executores. As cifras 
a cada ano aumentam, como aumentam também os 
requintes de crueldade e a resposta sempre débil, 
por vezes ineficaz do poder público. As mortes anun­
ciadas vão se confirmando.

Nesse congresso, mais uma liderança sindical, 
Expedito Ribeiro de Souza, presidente do STR de 
Rio Maria (PA), subiu ao palco para relatar a situa­
ção da sua região, para contar o assassinato dos G- 
lhos de João Canuto — dirigente sindical também 
assassinado em dezembro de 1985 — e para tomar 
pública a sua situação de marcado para morrer. Apre­
sentamos abaixo trechos de seu depoimento.

"Companheiros, eu hoje tenho a feticidade de estar aqui 
junto com todos vocês porque quando em Rio Maria aconte­
ceu a chacina com os irmãos Canuto, eu não estava iá, mas 
os assassinos disseram que iam vottar para me buscar, que 
eu e o Carios, secretário do sindicato, seríamos os próximos. 
Nós, sindicatistas da região, somos constantemente ameaça­
dos; eu já fui perseguido várias vezes por pistoieiros. (...)

"Hoje estou aqui em São Pauio, e devo vottar para Belém. 
Mas para viver naquela terra, sei que vai ser difícil, porque

os pistoteiros e  o latifúndio estão muito bem organizados. 
Etes têm uma milícia enorme, milícia esta que usa até metra­
lhadora. (...) Então aqui, aproveitamos esse encontro para fa­
zer essa denúncia e pedir apoio aos companheiros em nível 
nacional, para que a gente possa dar um basta nessa violência 
que eu sei não ser só do Pará, mas de todo o Brasil. Mas pa­
rece que o sul do Pará é o  lugar número 1 dessa violência. 
Lá ainda há também trabalho escravo, e quando o trabalha­
dor tenta fugir, é  assassinado.

"Em Rio Maria eu sou presidente do Sindicato, mas não 
tenho a mínima segurança. E isso porque a terra no Brasil 
está concentrada na mão do latifúndio. Os fazendeiros têm 
grande quantidades de terra, principalmente no norte do país, 
e esses fazendeiros, para vocês terem uma idéia, são o pesso­
al que hoje mora nos grandes centros, em São Paulo, Belo 
Horizonte, no Rio de Janeiro. Muitas vezes são até de Ermas 
internacionais que (...) além de explorar os trabalhadores assa­
lariados, também assassinam os trabalhadores no campo, aque­
les que lutam por um pedaço de terra para tirar dela o susten­
to de suas famílias.

"Também as autoridades do estado do Pará são todas 
coniventes com os crimes, com os assassinatos bárbaros de 
trabalhadores rurais. Se a gente for enumerar, tem centenas 
deles...

"Eu vou voltar para Belém, mas não sei se posso ficar 
em Rio Maria. Eu quero ficar. Tenho família lá, tenho a res­
ponsabilidade do Sindicato, mas não sei se posso ficar. Por­
que, realmente, sem segurança é  a mesma coisa que entregar 
a vida aos pistoleiros, me entregar na mão deles para ser as­
sassinado igual aos outros. (...)

"Então eu gostaria neste momento —  justamente eu que 
estou ameaçado —  de dizer que somos nós, os sindicalistas, 
o alvo da fúria dos fazendeiros e  pistoleiros. Eles querem de 
certa forma eliminar as lideranças sindicais que são combati­
vas, que estão realmente defendendo os direitos dos trabalhado­
res, dos posseiros.

"São essas as informações, a denúncia que eu queria fazer. 
E espero que essa nossa denúncia tenha repercussão em ou­
tros países, para que o povo de outras terras saiba o que está 
acontecendo aqui no interior do Brasil. Obrigado".

É grande a repercussão do assassinato de Expedi­
to, morto com 3 tiros por um pistoleiro na noite do 
dia 2 de fevereiro de 1991, deixando nove Glhos, 
mulher, mãe e irmã. A mídia nacional e internacio­
nal volta a denunciar a violência no campo brasilei­
ro com grandes números de trabalhadores rurais 
mortos, ameaçados, despejados, escravizados. Sob 
algarismos e estatísticas, a dor. Lutas de vida intei­
ra órfãs de seus líderes, os Glhos sem pai ou mãe, 
sempre o mesmo tiro no rosto, no peito, nas costas. 
(Ceciiia Torío e Beatriz Vieira/CEDT-Programa Mo­
vimento Camponés/Tgre/as)
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Roberto Nata! Baptísta

)  !  uando a vida ainda não existia
em nosso mundo desordena­

do e vazio, o Espirito de Deus paira­
va sobre a superfície das águas. As­
sim nos diz o relato da criação no 
livro de Gênesis. A morte imperava 
sobre esta terra, quando o Espírito 
começou a agir, transformando aque­
la desolação em vida. O Espírito San­
to 6 o Espírito da Vida.

Em muitos outros textos bíblicos 
este Espírito é celebrado como o do­
ador e renovador da vida. No gran­
de hino à criação (SI 104), o salmis­
ta nos diz: "enviais o teu Espírito, 
eles são criados, e assim renovas a 
face da Terra", (v. 30). Mais do que

a vida, o Espírito faz a "re-vida", 
a renovação da vida. O Espírito cria 
o novo, quando paira sobre a super­
fície deste mundo. Como o novo 
nos faz bem! É tão boa a sensação 
da novidade!

A legitimidade desta novidade, po­
rém, tem que passar pela ação do Es­
pírito. O Espírito é o agente que nos 
impele na direção da novidade. A pro­
pósito, esta realidade, do Espírito co­
mo agente que nos impele e nos auxi­
lia na pregação do evangelho do Rei­
no, surge como uma das novidades 
da boa nova cristã. Cristo afirma ter 
enviado o seu Espírito para nos guiar 
em toda a verdade (Jo 16,13).

Da mesma maneira, este mesmo 
Espírito sustentou a igreja em seus 
primórdios (At 4,31), fazendo-a anun­
ciar a boa nova de Cristo com ousa­
dia, diante das dificuldades em que 
ela se encontrava.

Este Espírito, doador e renovador 
da vida sem dúvida, empurra-nos 
para fc. de nós. Ele nos dirige pa­
ra o mundo. Nossos pés estão postos 
sobre uma realidade. Esta realidade 
é verídica e faz parte das nossas vi­
das. Todos os dias a enfrentamos. 
Pois bem, é para esta realidade de 
fato que o Espírito nos direciona, 
para o mundo.

Entretanto, este mundo não exis­
te somente para nós. Vivemos em 
comunidade. Isto parece óbvio, mas 
nem todos percebem. Quando o 
Espírito fala, fala à comunidade, 
providencia as boas novas para 
ela. Ele faz o novo na comunhão 
da igreja. A Bíblia assim nos ensi­
na. Os profetas no Antigo Testa­
mento proclamavam as novidades 
divinas nas praças públicas a fim 
de que a mensagem fosse espalha­
da na comunidade. A novidade do 
aviso deve ser repartida e absorvi­
da pela comunidade.

Mas que mundo é este que fala­
mos? Logicamente, o mundo é um 
só. Entretanto, na América Latina o 
Espírito tem falado de um modo dife­
rente. Ele tem falado de coisas que 
conhecemos. Ele tem falado para a 
nossa realidade. Só o povo latino- 
americano é capaz de conhecer a sua 
realidade. Porque ele a vive e sente 
em sua própria pele.

A América Latina é o nosso pró­
prio mundo, porque há muitas coisas 
nela que são comuns. Seus proble­
mas e, talvez, suas soluções também.
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mensagem do eva^gei^o do Remo

O Espírito fala a nós aqui, de coisas 
que nos são comuns.

Quando os pobres da América La­
tina abrem a Bíblia, eles se encontram 
dentro dela. Eles descobrem que a 
Bíblia fala para eles. Percebem a 
ação de Deus em seu favor. Para eles, 
esta é boa nova de Cristo hoje. Aque­
la mensagem nova e libertadora que 
Jesus trouxera, se renova na leitura 
popular da Bíblia. O Espírito incum­
be-se de produzir a renovação da vida.

Este Espírito Santo, doador e reno­
vador da vida, renova agora a mensa­
gem do evangelho. Por certo o evan­
gelho é o mesmo. Mas vivemos ho­
je em um mundo diferente. O Espíri­
to fala a nós hoje, do evangelho, 
em nosso mundo. Boa nova, hoje, e 
mundo interligam-se e adquirem im­
portância na mensagem do evange­
lho do Reino.

É preciso, portanto, quando nos 
reunimos em tomo da Bíblia, estar­
mos cientes desta importante ação 
do Espírito. Ele é o que mantém a

Pafa ação do Espmfo, as igre/as 

devem mudar o mundo. É a 

morfe se fransíbrmando em vida

vida e proporciona a ocasião. Sem 
ele, tudo é desolação. Sem Ele, tu­
do é morte. Mas nós queremos vida. 
Queremos uma vida renovada cons­
tantemente pelo Espírito. O tempo 
passa e as coisas vão tomando-se 
mais velhas. E nós, idem. Clama-se 
ao Espírito Santo a renovação! Vem 
Espírito renovar o nosso entendimen­
to! No dizer de Paulo: "e não vos 
conformeis com este mundo, mas 
transformai-vos pela renovação da 
vossa mente, para que experimenteis 
qual seja a boa, agradável e perfei­
ta vontade de Deus" (Rm 12,12).

O Espírito tem produzido uma re­
novação em nosso povo. Contudo, 
a grande maioria de nossas igrejas 
estão fechadas para novidades. Elas 
estão surdas e não podem ouvir a 
novidade que o Espírito quer fazer 
em nosso meio. Elas falam para trás. 
Elas deixam a antiga mensagem do 
evangelho como algo muito velho, 
cheio de pó, e sem nenhuma utilida­
de. Mas, se o Espírito entra, Ele pro­
duz renovação. O velho toma-se no­
vo. A morte transforma-se em vida. 
E esta vida é renovada a cada dia. 
Esta é a legítima novidade, porque 
é produzida pelo Espírito Santo. Ela 
é um sentimento puramente cristão. 
Ela é fruto da salvação "mediante 
o lavar regenerador e renovador do 
Espírito Santo" (Tt 3,5). Pois, "se 
alguém está em Cristo é nova criatu­
ra, as coisas antigas já passaram, eis 
que tudo se fez novo" (2 Co 4,17).

O próximo passo após a renova­
ção produzida pelo Espírito, é o lan­
çar de nossas vidas no mundo. Não 
há muito tempo para pararmos em 
contemplação. Algumas igrejas vivem 
em plena contemplação até hoje. 
Não! O próximo passo é a ação. É 
o agir no mundo. É o transformar 
do mundo. Agora temos a mensagem 
renovada do evangelho para nós ho­
je, em nosso mundo. O Espírito, cer­
tamente, nos lança neste mundo pa­
ra que nós difundamos, para fazer­
mos conhecida a sua mensagem. A 
sua mensagem vai tratar dos anseios 
do homem no seu dia a dia.

Com os pés no mundo e a mensa­
gem do Evangelho renovada pelo Es­
pírito, hoje, podemos então perceber 
a comunidade. Descobrimos que há 
outras comunidades e que somos uma 
família. Nossos desejos deixam de 
ser mesquinhos, porque a perspecti­
va de nossos olhos aumentou. Porque 
temos a vida renovada. Porque senti­
mos ação do Espírito. Porque esta­
mos "revestidos do novo homem que 
se refaz para o pleno conhecimento, 
segundo a imagem daquele que o 
criou" (Cl 3,10). Oxalá o Espírito 
Santo possa cada vez mais produzir 
em nosso mundo a legítima renova­
ção da vida no meio do nosso povo.

Roberto Natal Baptista, teólogo, pós-graduan- 
do em Ciências da Religião no Instituto Meto­
dista de Ensino Superior (S. B. do Campo).
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Hetoísa de Souza Martins

Há alguns anos o cineasta João Ba­
tista de Andrade realizou para a TV 
Cuitura de São Pauio uma experiência 
interessante: colocou em pieno Viadu­
to do Chá, durante o dia, uma banca 
com um cartaz onde se iia "Aceita- 
se reclamações". O pequeno documen­
tário de cinco minutos era a expressão 
do desespero e dos dramas da popula- 
ção da cidade. Várias pessoas procura­
ram a equipe de TV para fazer os 
mais diversos desabafos. Um dos mais 
significativos foi o de um trabalhador 
que pedia ao presidente da República: 
"eu preciso dormir mais". Não aguen­
tava levantar cedo, tomar vários ôni­
bus demorados e lotados, para chegar 
ao seu local de trabalho. E, ao final 
do dia, refazer o caminho com as mes­
mas dificuldades, chegar tarde em ca­
sa, restando-lhe apenas algumas pou­
cas horas para o descanso.

Sucederam-se os governos e as re­
públicas, mas o transporte coletivo nas 
grandes cidades continua sendo um 
problema que dificulta a vida da popu­
lação. Mesmo as administrações muni­
cipais comprometidas com projetos de­
mocráticos e populares, que tinham 
em seus programas partidários a ques­
tão do transporte não conseguiram, 
de uma maneira geral, resolvê-la. Em 
algumas dessas administrações o trans­
porte coletivo em ônibus tem sê apr- 
sentado como uma de suas maiores 
dificuldades, tanto política quanto ad­
ministrativamente.

É bastante oportuna, portanto, a pu­
blicação pelo CEDI, na série Documen­
tos, do trabalho Transporte Coletivo 
— a experiência de Porto Alegre, sob 
a coordenação de João Alves de Lima.

Trata-se de um pequeno caderno que 
tem como objetivo não "uma reflexão 
exaustiva" mas sim um relato informa­
tivo dos acontecimentos e o levanta­
mento de algumas questões, procuran­
do pensar criticamente a partir do ca­
so de Porto Alegre. É importante res­
saltar que a pesquisa, da qual resultou 
o trabalho editado, foi realizada no "ca­
lor da hora", ou seja, durante o processo.

Além de um texto central, a publi­
cação conta ainda com a transcrição 
de depoimentos de Olívio Dutra e Tar­
so Fernando Genro, respectivamnente 
o prefeito e o vice-prefeito de Porto 
Alegre. Os dois foram eleitos pela Fren­
te Popular de Porto Alegre (formada 
pelo PT, PCB, PSDB e, após as elei­
ções, pelo PSB e pelo PCdoB). Trata- 
se de uma "administração popular", 
comprometida com uma proposta de 
mudança que tem no relacionamento 
democrático e transparente com os 
movimentos popular, sindica! e comu­
nitário o seu principal ponto.

A Prefeitura de Porto Alegre enfren­
tou, logo no início da administração 
petista, uma ameaça de locaute por 
parte das empresas concessionárias de 
ônibus. Optou pela intervenção. Pode­
mos acompanhar o desenrolar dos acon­
tecimentos na publicação, que nos dá 
a dimensão dos problemas enfrentados,

bem como as suas dificuldades e defici­
ências políticas e técnicas. Especialmen­
te, a ausência de um projeto específi­
co e consistente para resolver o proble­
ma do transporte. A tal ponto que o pre­
feito e vice-prefeito defendem a propos­
ta de recuo, contra a vontade de muitos, 
retomando a negociação com os empre­
sários e concordando com um aumen­
to no preço das passagens.

O significado deste recuo, as rea­
ções da população, a batalha jurídica 
enfrentada pela Prefeitura são pontos 
destacados na análise. Mas o mais im­
portante no texto, a meu ver, é a con­
tribuição que fica para todos aqueles 
que, envolvidos nas administrações po­
pulares, enfrentam problemas semelhan­
tes. Refiro-me às questões de fundo 
presentes no processo estudado: o vo- 
luntarismo político que impede uma 
análise mais realista e objetiva; as difi­
culdades no relacionamento da admi­
nistração pública com os movimentos 
sociais, com os riscos de paternalis­
mo e dirigismo; a falta de clareza pa­
ra definir exatamente quais as atribui­
ções dos partidos políticos, dos sindica­
tos e da administração pública e do 
relacionamento entre eles; a necessida­
de de autonomia dos movimentos fren­
te ã administração e aos partidos; a 
manipulação pela "mídia" da grande 
massa não-organizada da população 
(e até mesmo dos setores organizados) 
e as dificuldades da administração 
em passar as suas informações e ver­
sões; as dificuldades de realizar uma 
administração que esteja voltada para 
todo o seu conjunto, mantendo os vín­
culos partidários; e, principalmente, 
como enfrentar o corporativismo.

Talvez o texto tivesse ganho maior 
profundidade se essas questões que 
aparecem em sua parte final fossem 
discutidas juntamente com as informa­
ções dos acontecimentos. Tratando-se 
de um estudo apenas dos três primei­
ros meses de enírentamento da admi­
nistração popular de Porto Alegre com 
a questão do transporte, uma reflexão 
crítica poderá ser feita mais tarde ava­
liando, inclusive, os planos para a rees­
truturação do sistema de transporte 
da cidade, criados a partir desses fatos.

Heioísa Souza Martins 6 professora de Sociolo­
gia no Depto. de Ciências Sociais da USP
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